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Ata da 165ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 13 de novembro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª Angela Portela e dos Srs. José Pimentel, Luiz Henrique e Cristovam Buarque.

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se às 17 horas e 29 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há Expediente sobre a mesa que, nos termos do art. 241 do Regimento 

Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

PARECERES
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(À publicação.)
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ABERTURAS DE PRAZO

Com referência ao Ofício n° 97, de 2013, da CE, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de recur-
so, por um décimo da composição da Casa, para que o Projeto de Lei da Câmara n° 144, de 2010, seja apreciado pelo 
Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

É o seguinte ofício:

Of. n°97/2013/CE

Brasília, 9 de julho de 2013.

Assunto: Aprovação da matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1°, IV e 2°, do art. 91, do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Ex-

celência que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara n° 144, de 2010, de autoria de Sua Excelência o Senhor Deputado Luiz Carlos Hauly, 
que “Institui o dia 8 de agosto como Dia Nacional do Elos Internacional da Comunidade Lusíada”.

Atenciosamente,

O Projeto de Lei da Câmara n° 80, de 2014, ficará perante a Mesa durante cinco dias úteis a fim de receber emen-
das, nos termos do art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

REQUERIMENTOS

(À publicação.)
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REQUERIMENTO N°910, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Comando Militar da Amazônia – CMA, que está comemorando o dia 25 
de Agosto de 2014 - Dia do Soldado, bem como seja encaminhado o referido voto ao General de Exército Bra-
sileiro, Comandante do Comando Militar da Amazônia, General de Exército Guilherme Cals Theóphilo Gaspar 
de Oliveira, no seguinte endereço, CMA: Av. Coronel Teixeira, 4715, Bairro: Ponta Negra, CEP: 69037-000, Ma-
naus – Amazonas.

Justificação

O Dia do Soldado foi instituído em homenagem a Luís Alves de Lima e Silva, conhecido como Duque de 
Caxias, Patrono do Exército Brasileiro, nascido em 25 de agosto de 1803. Ele foi um grande herói militar; graças 
às suas qualidades, tornou-se o símbolo do herói brasileiro.

O soldado exerce atividade em tempos de guerra e na manutenção da paz, dentro e fora do país. Presta 
auxílio à população em situações de calamidade.

Parabéns ao CMA por comemorar essa data e a todos os Soldados do Brasil, que integram a essa glorio-
sa instituição, parabéns pelo trabalho em prol do povo brasileiro. Que Deus abençoe vocês nobres guerreiros. 
Selva Brasil!

Sala das Sessões, em de Novembro de 2014.

(Encaminhe-se)

REQUERIMENTO Nº911 , DE 2014

Requeiro que, sobre o Projeto de Lei da Câmara n° 5, de 2014, que institui o Estatuto da Metrópole, altera 
a Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001, e dá outras providências, sejam ouvidas exclusivamente a CI e a CCJ.

Sala da Sessões 13 de novembro de 2014

(À publicação)

REQUERIMENTO Nº912 2014

Requeiro, nos termos do art. 218, inciso II, e art. 221, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento, nesta quarta-feira, 12 de novembro, do filósofo Leandro 
Konder, aos 78 anos, bem como apresentação de condolências à mulher Cristina, ao filho Carlos Nelson, e à 
enteada Marcela.

Justificação

Leandro Konder nasceu em 1936, em Petrópolis, filho de Valério Konder, médico sanitarista e líder co-
munista. Formado em Direito, Leandro exilou-se em 1972, após ser preso e torturado pelo regime militar, e 
morou na Alemanha e na França. Em 1978 regressou ao Brasil. Doutorou-se em Filosofia em 1987 no Instituto 
de Filosofia e Ciências Sociais da UFRJ.

Leandro era professor do Departamento de Educação da PUC-Rio e do Departamento de História da 
UFF. Teve vasta produção como conferencista, articulista de jornais, ensaísta e ficcionista. Em 2002, foi eleito o 
Intelectual do Ano pelo Fórum do Rio de Janeiro, da Uerj.

Autor de vários livros de diferentes áreas como filosofia e sociologia, e um dos principais divulgadores 
do marxismo no Brasil. Leandro Konder foi um dos maiores estudiosos do marxismo no país, e coordenou, em 
conjunto com Michael Löwy, a coleção Marxismo e literatura, da Boitempo.



22 Sexta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014

Konder começou a tratar do tema ainda em 1965, quando publicou “Marxismo e Alienação”. É autor, en-
tre mais de 20 obras, entre as quais “Introdução ao Fascismo”, “As Ideias Socialistas no Brasil”, “O que é dialética” 
e “O futuro da filosofia da práxis”.

Durante a ditadura chegou a defender causas trabalhistas como advogado de associações sindicais. Por 
sua proximidade com trabalhadores e militantes de movimentos sociais, foi preso e torturado.

Konder integrava um grupo formado há aproximadamente 15 anos por intelectuais, os Comuníadas 
(nome formado pela mistura de comunistas com ‘Os Lusíadas’, de Camões), que se reunia uma vez por mês para 
celebrar a literatura e a arte. O cineasta Zelito Viana, um dos integrantes do grupo — que reúne ainda nomes 
como Ferreira Gullar, Sérgio Cabral, Milton Temer, Walter Carvalho e Roberto Freire — lembra que a última reu-
nião aconteceu há um mês, com a participação de Konder.

— Nós perdemos o maior humanista e filósofo que o Brasil tinha. Um homem convicto de sua ideologia 
e que ao mesmo tempo conseguia conviver com os outros, sendo muito ouvido pelo outro lado. Leandro foi 
símbolo de uma sociedade civilizada, cordata e justa — disse o jornalista e ex-deputado federal Milton Temer, 
amigo pessoal de Konder.

Em nota, a Boitempo Editorial, editora pela qual Konder publicou livros como “Sobre o amor”, “Em torno 
de Marz” e “As artes da palavra”, afirmou se despedir com “profunda tristeza”: “Ser humano extraordinário, autor, 
coordenador de coleção, conselheiro e, acima de tudo, um amigo e companheiro de lutas”.

Zuenir Ventura, escritor, membro da ABL e colunista do GLOBO, lamentou a perda: — É uma notícia tris-
te. Realmente a esquerda brasileira perde uma das mais generosas e lúcidas cabeças que já conheci. Ele nunca 
hierarquizou as pessoas pela ideologia, botava sempre o afeto acima de todas as coisas.

O deputado federal Alessandro Molon comentou o falecimento de Konder através de sua conta no Twit-
ter: “Inteligentíssimo, doce, leve, bem-humorado, generoso, altruísta, honesto e corajoso, um agregador por 
natureza. Leandro Konder”.

João Alegria, diretor adjunto do Canal Futura, falou sobre o aprendizado com Konder.: - Por quatro anos 
fui aluno do Leandro durante meu doutorado no Departamento de Educação da PUC-Rio... Penso no Lean-
dro e me ocorrem a sua transparência e firmeza no olhar, a delicadeza da fala, a profundidade do argumento. 
Quase ouço outra vez sua pergunta desconcertante após minha defesa de tese no doutorado: ‘...seria ele um 
integralista?’. Com o Leandro aprendemos a cultivar o desassossego da alma, o inconformismo, o desejo de 
mudança. Obrigado, mestre.”

Sala das Sessões, 13 de novembro de 2014

Dados para correspondência/
Esposa: Cristina
Filho: Carlos Nelson
Enteada: Marcela
Cep:

(Encaminhe-se)

REQUERIMENTO Nº 913, DE 2014

Requeiro, nos termos do art. 218, inciso II, e art. 221, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, in-
serção em ata de voto de pesar pelo falecimento nesta quinta-feira, em Campo Grande, do poeta mato-grossense, 
Manoel de Barros, aos 97 anos, bem como apresentação de condolências a sua mulher Stella e à filha Martha.

Justificação

Um novo pássaro cruza os céus a partir de hoje. Morreu Manoel de Barros. Segundo sua neta Joana de 
Barros “Ele estava muito debilitado, muito velhinho. Ele descansou. Ele virou passarinho.”

Manoel Wenceslau Leite de Barros, filho de João Venceslau Barros, nasceu em 19 de dezembro de 1916, 
no Beco da Marinha, às margens do rio Cuiabá. Era advogado, fazendeiro e poeta.

A infância, até os oito anos, transcorreu no Pantanal, em Corumbá. Seus pais, João Wenceslau Leite de 
Barros e Alice Pompeu Leite de Barros, eram naturais de Livramento, Mato Grosso. Foi alfabetizado pela tia Rosa 
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Pompeu de Barros, no Pantanal. Estudou e fez exame de admissão para o ginásio no Instituto Pestalozzi (atual 
Colégio Dom Bosco), em Campo Grande.

Em 1929 Foi para o Rio de Janeiro, onde estudou no Colégio Lafayette. Lá conheceu o padre Ezequiel, 
que o introduziu na leitura do Padre Antônio Vieira, segundo ele seu “desvirginamento poético, sua maior des-
coberta”. Leu todos os clássicos portugueses e produziu um livro de sonetos, cerca de cento e cinquenta, dos 
quais nenhum resta.

Considerava-se marcado pela influência quinhentista barroca, pela literatura francesa (Rimbaud, Baude-
laire, Apollinaire), por filósofos como Schopenhauer, Kierkegaard e pelos clássicos da literatura brasileira como 
Machado de Assis, Euclides da Cunha e Guimarães Rosa.

Sua primeira publicação foi em 1932, uma crônica chamada Mano. Formou-se em Direito em 1939 e 
em meados de 1947 exercitou-se no prazer de ver pintura e cinema em curso no Museu de Arte Moderna de 
Nova Iorque, quando alargou a visão das coisas e o “bugre deixou de ser provinciano” como ele próprio dizia.

De volta ao Brasil, conheceu a mineira Stella, com quem se casou. O casal teve três filhos: Pedro, João e 
Martha Barros, artista plástica que faz as ilustrações de seus livros.

Nos últimos anos, Manoel de Barros levava uma vida reclusa em Campo Grande, ao lado da mulher, Stella, 
e da filha, Martha. Seus dois filhos João Wenceslau e Pedro, morreram em 2007 e 2013.

Manoel de Barros publicou seu primeiro livro, “Poemas concebidos sem pecado”, em 1937. Seu último 
volume, “Escritos em verbal de ave”, saiu em 2011.

Em 1966 ele ganhou o prêmio nacional de poesias com “Gramática Expositiva do Chão”. Em 1998, levou 
o Prêmio Nacional de Literatura do Ministério da Cultura, pelo conjunto da obra. Ao longo da carreira de sete 
décadas, ganhou o Prêmio Jabuti duas vezes, em 1990 e 2002, com as obras “O guardador de águas” (1989) e 
“O fazedor de amanhecer” (2001). Em 2000, foi premiado pela Academia Brasileira de Letras.

Manoel de Barros teve sua obra traduzida em Portugal, Espanha, França e Estados Unidos. Em 2008, foi 
tema do documentário “Só dez por cento é mentira”, de Pedro Cezar, que traz entrevistas com o poeta e artistas 
que se inspiraram em sua obra, como a escritora e atriz Elisa Lucinda, que já usou a poesia

de Barros em seus espetáculos, e Joel Pizzini, diretor do curta “Caramujo-Flor”, inspirado na obra do poe-
ta. Uma das poesias do mato-grossense dizia “Noventa por cento do que escrevo é invenção. Só dez por cento 
é mentira”, daí o título do filme.

Pascoal Soto, diretor editorial da LeYa, lamentou a morte do amigo:
“Manoel foi único, original, é o poeta dos restos, ele fazia poesia com cacos de vidro, com feixes de rio, 

com tudo que era desprezado, com tudo era um lixo. A relação dele com o mundo se dava através da palavra 
– ele era a palavra. Foi poeta 100%, 24 horas por dia. Resolvia suas tristezas e suas angústias pela palavra, era 
o refúgio dele. Usava a poesia para que percebêssemos todo o poder que a língua e a linguagem têm sobre 
a vida. E era um homem amigo, extremamente carinhoso, de uma generosidade tremenda. Era incrível, bem 
humorado, sorriso fácil. Grande sujeito.”

O poeta, Sérgio Vaz, e o músico China, assim como a neta Joana Barros, também ressaltaram a leveza 
do passarinho Manoel de Barros. S No Facebook Sergio escreveu: “Obrigado, Manoel. Muito obrigado. ‘Poesia 
é voar fora da asa’.” E no Twitter o músico China ressaltou: “e Manoel de barros virou mesmo passarinho... sorte 
a dele... sorte do céu.”

O velório e enterro do poeta serão realizados no cemitério Parque das Primaveras, em Campo Grande, 
no final do dia de hoje.

E para acompanhar Manoel de Barros no seu voo deixo aqui o seu poema:
Retrato do artista quando coisa
A maior riqueza
do homem
é sua incompletude.
Nesse ponto
sou abastado.
Palavras que me aceitam
como sou
— eu não aceito.
Não aguento ser apenas 
um sujeito que abre
portas, que puxa
válvulas, que olha o 
relógio, que compra pão
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às 6 da tarde, que vai
lá fora, que aponta lápis,
que vê a uva etc. etc.
Perdoai. Mas eu
preciso ser Outros. 
Eu penso
renovar o homem 
usando borboletas.
Sala das Sessões, 13 de novembro de 2014

Dados para correspondência/
Esposa: Stella
Filha: Martha
Cep:

(Encaminhe-se)

REQUERIMENTO N°914, DE 2014

Nos termos dos artigos 13 e 40, do Regimento Interno do Senado Federal, e tendo em vista a solicita-
ção constante do Ofício n° 108/2014/Gab/JM, da Excelentíssima Senhora Deputada Jô Moraes, Presidente do 
Grupo Parlamentar Brasil-Vietnã, deferida pelo Presidente do Senado Federal, requeiro licença dos trabalhos 
da Casa entre os dias 22 a 28 de novembro de 2014, para participar de Missão Oficial Internacional à República 
Socialista do Vietnã.

Em cumprimento ao art. 39, I, do Regimento Interno, comunico que estarei ausente do país entre os dias 
22 a 28 de novembro de 2014.

Sala das Sessões, 13 de novembro de 2014.

(À publicação)

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Pois não.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Peço a minha inscrição para uma comunicação inadiável.
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O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Está deferida a sua inscrição.
Quero registrar que este Senador, que preside os trabalhos, está também se inscrevendo para uma comunicação 

inadiável.
O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Um ofício do Senador Ivo Cassol:

Comunico, em observância aos termos do Regimento Interno do Senado Federal, meu retorno às ativi-
dades parlamentares a esta Câmara Alta, com a reassunção do meu Mandato Senatorial a partir desta 
data, abrindo mão do restante da Licença para Tratar de Interesses Particulares, objeto do Requerimento 
de n° 683, de 2014.
Senado Federal, 13 de novembro de 2014.
Senador Ivo Cassol.

É o seguinte o ofício: 

COMUNICO , em observância aos termos do Regimento Interno do Senado Federal, o meu retorno às 
atividades parlamentares a esta Câmara Alta, com a reassunção do meu Mandato Senatorial à partir desta data, 
abrindo mão do restante da Licença para Tratar de Interesses Particulares, objeto do Requerimento de nº 683, 
de 2014.

Senado Federal, 13 de novembro de 2014. – Ivo Cassol, Senador da República PP/RO

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Convido o Senador Ruben Figueiró 
para usar a tribuna, como Parlamentar inscrito, pelo tempo regimental.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador José Pimentel, Srª Senadora Angela Portela, Senador Fleury, demais Senadores e Senadoras, senho-
res ouvintes da Rádio Senado, senhores telespectadores da TV Senado, senhoras e senhores que nos honram com a sua 
presença aqui neste plenário, era a minha intenção fazer desta tribuna hoje uma análise da situação político-econômica 
do País, mas, diante de um fato infausto que ocorreu na minha terra, deixarei de fazê-lo, manifestando minha intenção 
de proferi-la em outra oportunidade.

Sr. Presidente, devo dizer que o Brasil passa hoje por um momento de extremo pesar e de saudades tão perenes 
quanto o bronze. Faleceu, na manhã desta quinta-feira, na capital de Mato Grosso do Sul, Campo Grande, o escritor e po-
eta Manoel de Barros.

Tinha ele dupla naturalidade, pois, nascido em Cuiabá, no Mato Grosso, passou a maior parte dos anos em Campo 
Grande, no meu Mato Grosso do Sul, e viveu toda a sua vida com a natureza do Pantanal.

Dele, o Pantanal, soube transformar, com sua sensibilidade apurada, em palavras não só as belezas daquela vege-
tação, daquela imensa planície, como o canto dos pássaros e o ruído multifacetado dos animais.

Sua poesia deu um sentido muito profundo da aproximação do homem àquele extraordinário paraíso, onde é e 
tem sido possível a convivência, em harmonia, entre o ser humano, os animais e a riqueza extraordinariamente típica dos 
campos, das cordilheiras, das lagoas, das vazantes e dos rios.

A vida de Manoel de Barros merece muito mais do que este registro rápido. Apesar de sua riqueza intelectual, ele 
fazia questão de revelar-se um homem simples e constantemente fugia das luzes da evidência.

Recordo-me de que, em um dos seus documentários, indagado sobre como gostaria de ser lembrado, ele revelou 
a grandeza de sua personalidade e, pela expressão poética, que lhe era muito natural, declarou: “A gente nasce, cresce, 
amadurece, envelhece e morre. Pra não morrer, é só amarrar o tempo no poste. Eis a ciência da poesia: amarrar o tempo 
no poste!”.

Sua intensa e premiada obra, por meio de 28 livros publicados, será sempre e sempre o testemunho daquele que 
soube captar da natureza a riqueza da vida e o fez com a humildade que é a verdadeira assinatura dos homens que pen-
sam e deixam um legado que só os grandes podem edificar com as futuras gerações.

Manoel de Barros, Srªs e Srs. Senadores, como disse, fugia das luzes, principalmente de falar em público. E certa vez 
declarou – aspas: “O jeito que eu tenho de me ser não é falando; mas escrevendo”, fecho aspas.

Conheci Manoel de Barros por volta de 1958. Há muitíssimos anos, portanto. Já à época era respeitado, conhecido 
pelos que com ele conviviam como o “Mané Sociá” em razão de suas ideias socialistas radicais adquiridas na juventude. 
Creio que com elas, passado o tempo, se decepcionou. O apelido era a maneira carinhosa e talvez até irônica daqueles 
que, como disse, tiveram com ele uma estreita convivência.

Desejo, Sr. Presidente, Senador José Pimentel, externar, por meio destas palavras, a minha solidariedade à família, 
que estendo à pessoa do irmão, o intelectual respeitado em Mato Grosso do Sul, meu queridíssimo amigo Abílio de Barros, 
que posso dizer que se aproxima muito e muito das qualidades do irmão, cuja memória hoje pranteamos.

A perda de Manoel de Barros não é apenas de sua família, mas também dos dois Estados de Mato Grosso, do Brasil 
e de todos aqueles que pelo mundo afora conheceram e admiram aquele que, com linguagem própria, transformou em 
versos a natureza, como disse hoje, em editorial, o respeitável jornal O Globo, do Rio de Janeiro. A natureza do Pantanal, 
riqueza imemorial da humanidade.

Para concluir, Sr. Presidente, mais esta de Manoel de Barros, seu estilo e sua vida:
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O apanhador de desperdícios
Uso a palavra para compor meus silêncios. 
Não gosto das palavras
fatigadas de informar.
Dou mais respeito
às que vivem de barriga no chão
tipo água pedra sapo.
Entendo bem o sotaque das águas
Dou respeito às coisas desimportantes
e aos seres desimportantes.
Prezo insetos mais que aviões.
Prezo a velocidade
das tartarugas mais que a dos mísseis.
Tenho em mim um atraso de nascença.
Eu fui aparelhado
para gostar de passarinhos.
Tenho abundância de ser feliz por isso.
Meu quintal é maior do que o mundo.
Sou um apanhador de desperdícios:
Amo os restos
como as boas moscas.
Queria que a minha voz tivesse um formato de canto.
Porque eu não sou da informática:
eu sou da invencionática.
Só uso a palavra para compor meus silêncios.

Antes de concluir, concedo, com muito prazer, a palavra à Senadora Ana Amélia e, logo depois, ao Se-
nador Suplicy.

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP - RS) – Caro Senador Ruben Figueiró, quero me associar, em primeiro 
lugar, à homenagem justíssima a essa figura notável da literatura e um contador de causos, poeta por excelên-
cia. Acho que o Manoel de Barros, quanto mais olhou para a aldeia, mais enxergou o Universo. Fui apresenta-
da a ele pelo ex-Senador, grande Senador, líder do Mato Grosso, Ramez Tebet – imagino, seu amigo. Uma das 
obras de Manoel de Barros com que eu acabei presenteando vários amigos jornalistas em Porto Alegre foi o 
Livro das Ignorãças, em que ele revela toda a sua singeleza e, ao mesmo tempo, grandeza de enxergar a vida e 
as coisas no seu entorno. Então, quero me associar a essa homenagem justíssima a essa figura cuja relevância 
para a cultura e a literatura brasileiras não se apaga com sua morte, pelo contrário. Imagino que já estão se 
encontrando em algum lugar do Universo, proseando, falando as coisas bonitas que a vida tem e que os luga-
res onde vivemos também nos oferecem, como dádivas. E ele soube aproveitar magistralmente essas grandes 
riquezas. Então, queria me associar e cumprimentá-lo pela justa homenagem a Manoel de Barros, estendendo 
aos mato-grossenses, aos mato-grossenses-do-sul e à família de Manoel de Barros.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Muito grato, Senadora Ana Amélia, pelo registro que V. Exª 
faz a essa extraordinária figura que é – não foi – é, e será sempre, Manoel de Barros. E V. Exª me faz lembrar de León Tols-
tói, que dizia que, para conhecer a vida, era primeiro necessário conhecer a sua aldeia.

Realmente, Manoel de Barros foi um homem que conheceu a sua aldeia, que era o Pantanal. Fazendeiro no Pantanal, 
mas de ideias bastante avançadas. Ele tinha várias propriedades no Pantanal, mas essa riqueza patrimonial que tinha se con-
trastava até com a simplicidade dele. Um homem afável, amigo, sensível aos seus funcionários, uma figura extraordinária.

As palavras de V. Exª naturalmente ecoarão pelo meu Estado, reconhecidas pela gentileza, pela lembrança muito 
afetiva que V. Exª fez, inclusive, de um grande amigo dele, cujo aniversário de falecimento nós vamos desta tribuna co-
memorar na próxima segunda-feira: o oitavo ano de morte de Ramez Tebet. Eles naturalmente devem estar lá nos obser-
vando e sentindo que a passagem deles por esta Terra não foi em vão.

Muito obrigado a V. Exª pelo seu aparte, que, sem dúvida nenhuma, será um momento muito feliz do meu discurso.
Com muito prazer, Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Querido Senador Rubem Figueiró, eu também havia pre-

parado um pronunciamento. Na verdade, é um requerimento de pesar. Se V. Exª e o Presidente permitirem, eu até falaria, 
porque, assim, poderíamos incorporá-lo ao pronunciamento de V. Exª.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PMDB - MS) – Com muito prazer.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Requeiro, nos termos regimentais, inserção em ata de voto 

de pesar pelo falecimento, nesta quinta-feira, em Campo Grande, do poeta sul-mato-grossense Manoel de Barros, aos 
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97 anos, bem como apresentação de condolências a sua mulher Stella e à filha Martha. Um novo pássaro cruza os céus a 
partir de hoje. Morreu Manoel de Barros. Segundo sua neta Joana de Barros, “Ele estava muito debilitado, muito velhinho. 
Ele descansou. Ele virou passarinho”. Manoel Wenceslau Leite de Barros, filho de João Venceslau Barros, nasceu em 19 de 
dezembro de 1916, no Beco da Marinha, às margens do Rio Cuiabá. Era advogado, fazendeiro e poeta. A infância, até os 
oito anos, transcorreu no Pantanal, em Corumbá – conforme V. Exª aqui já identificou. Seus pais, João Wenceslau Leite de 
Barros e Alice Pompeu Leite de Barros, eram naturais de Livramento, Mato Grosso. Foi alfabetizado pela tia Rosa Pompeu 
de Barros, no Pantanal. Estudou e fez exame de admissão para o ginásio no Instituto Pestalozzi (atual Colégio Dom Bosco), 
em Campo Grande. Em 1929, foi para o Rio de Janeiro, onde estudou no Colégio Lafayette. Lá conheceu o padre Ezequiel, 
que o introduziu na leitura do Padre Antônio Vieira, segundo ele seu “desvirginamento poético, sua maior descoberta”. 
Leu todos os clássicos portugueses e produziu um livro de sonetos, cerca de cento e cinquenta, dos quais nenhum resta.

Considerava-se marcado pela influência quinhentista barroca, pela literatura francesa – Rimbaud, Baudelaire, Apolli-
naire –, por filósofos como Schopenhauer, Kierkegaard...

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – ... e pelos clássicos da literatura brasileira como Machado 
de Assis, Euclides da Cunha e Guimarães Rosa. Sua primeira publicação foi em 1932, uma crônica chamada Mano. Formou-
-se em Direito em 1939 e em meados de 1947 exercitou-se no prazer de ver pintura e cinema em curso no Museu de Arte 
Moderna de Nova Iorque, quando alargou a visão das coisas e o “bugre deixou de ser provinciano” como ele próprio dizia. 
De volta ao Brasil, conheceu a mineira Stella, com quem se casou. O casal teve três filhos: Pedro, João e Martha Barros, ar-
tista plástica que faz as ilustrações de seus livros. Nos últimos anos, Manoel de Barros levava uma vida reclusa em Campo 
Grande, ao lado da mulher, Stella, e da filha, Martha. Seus dois filhos, João Wenceslau e Pedro, morreram em 2007 e 2013. 
Manoel de Barros publicou seu primeiro livro, Poemas Concebidos sem Pecado, em 1937. Seu último volume, Escritos em 
Verbal de Ave, saiu em 2011. Em 1966, ele ganhou o prêmio nacional de poesias com Gramática Expositiva do Chão. Em 
1998, levou o Prêmio Nacional de Literatura do Ministério da Cultura, pelo conjunto da obra. Ao longo da carreira de sete 
décadas, ganhou o Prêmio Jabuti duas vezes, em 1990 e 2002, com as obras O Guardador de Águas (1989) e O Fazedor de 
Amanhecer (2001). Em 2000, foi premiado pela Academia Brasileira de Letras. Manoel de Barros teve sua obra traduzida 
em Portugal, Espanha, França e Estados Unidos. Em 2008, foi tema do documentário Só Dez por Cento é Mentira, de Pe-
dro Cezar, que traz entrevistas com o poeta e artistas que se inspiraram em sua obra, como a escritora e atriz Elisa Lucin-
da, que já usou a poesia de Barros em seus espetáculos, e Joel Pizzini, diretor do curta Caramujo-Flor, inspirado na obra 
do poeta. Uma das poesias do mato-grossense dizia “Noventa por cento do que escrevo é invenção. Só dez por cento é 
mentira.”, daí o título do filme. Pascoal Soto, diretor editorial da LeYa, lamentou a morte do amigo, no seguintes termos :

Manoel foi único, original, é o poeta dos restos. Ele fazia poesia com cacos de vidro, com feixes de rio, com 
tudo que era desprezado, com tudo era um lixo. A relação dele com o mundo se dava através da palavra 
– ele era a palavra. Foi poeta 100%, 24 horas por dia. 
Resolvia suas tristezas e suas angústias pela palavra, era o refúgio dele. Usava poesia para que percebês-
semos todo o poder que a língua e a linguagem têm sobre a vida, e era um homem amigo, extremamen-
te carinhoso, de uma generosidade tremenda. Era incrível, bem-humorado, sorriso fácil, grande sujeito. 

O poeta Sérgio Vaz e o músico China, assim como a neta Joana de Barros, também ressaltaram a leveza do passa-
rinho Manoel de Barros. No facebook, Sérgio escreveu: “Obrigado, Manoel, muito obrigado, poesia é voar fora da 
asa.” E no twitter o músico China ressaltou: “Manoel de Barros virou mesmo um passarinho, sorte a dele, sorte do céu.” O 
velório e o enterro do poeta serão realizados no Cemitério Parque das Primaveras em Campo Grande, no final do dia de 
hoje. E para acompanhar Manoel de Barros no seu voo, deixo aqui o seu poema Retrato do Artista Quando Coisa, se V. Exª 
permitir, para encerrar. 

A maior riqueza do homem
é a sua incompletude. 
Nesse ponto sou abastado. 

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT - SP) –

Palavras que me aceitam como sou – eu não aceito. 
Não aguento ser apenas um sujeito que abre portas,
que puxa válvulas, que olha o relógio, 
que compra pão às 6 horas da tarde,
que vai lá fora, que aponta lápis,
que vê a uva etc., etc.
Perdoai, mas eu preciso ser Outros. 
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Eu penso renovar o homem usando borboletas.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Sr. Senador Eduardo Suplicy, hagiografia que V. Exª 
faz da personalidade do nosso imortal Manoel de Barros merece o meu mais profundo respeito. Permita-me V. 
Exª que faça parte integrante do meu discurso. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Com muita honra.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM PRONUNCIAMENTO 
DO SENADOR RUBEN FIGUEIRÓ
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)
Matéria referida:
– Requerimento.
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O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Como testemunho dos brasileiros que rememoram 
hoje a história desse grande poeta mato-grossense de dupla naturalidade. Ele nasceu em Cuiabá, mas viveu 
nos pantanais do nosso Estado, e morreu em Campo Grande.

Então, ao pedir licença para incorporar o seu pronunciamento ao meu, gostaria imensamente de ser co-
autor desse requerimento de pesar que V. Exª vai apresentar à Mesa desta Casa. 

Muito grato pelo registro que V. Exª faz e os agradecimentos em nome de todos os sul-mato-grossenses 
e mato-grossenses pela homenagem que prestou através da sua expressiva manifestação da tribuna.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pelo tempo que me concedeu.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Sr. Presidente. Fora do microfone.) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Pois não, Senador Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Estou esperando (Fora do microfone.) chegar 

aqui o requerimento com o Sedol e daí convidarei o Senador Ruben Figueiró e todos que estão presentes para 
também assinarem a homenagem a Manoel de Barros.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Estamos todos aguardando, Senador Suplicy.
Para uma comunicação inadiável, Senadora Angela Portela.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) 

– Sr. Presidente, Senador José Pimentel, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, nós temos aqui um tema hoje que é de extrema 
relevância também para o nosso País.

Gostaria aqui de demonstrar nossa preocupação e nossa luta, pois, desde 2006, ainda como Deputada Federal, 
estamos trabalhando e lutando pela melhoria dos serviços de telefonia fixa e pela ampliação do serviço de banda larga 
na Região Norte, especialmente no meu Estado de Roraima. Como é do conhecimento de todos nesta Casa, ao longo 
desses quatro anos de mandato como Senadora, tenho buscado, de maneira incansável, soluções para essa questão que 
aflige todos.

É inadmissível, Sr. Presidente, que em pleno século XXI, todos os Estados da Amazônia Legal vivam em 
constante exclusão digital. No meu Estado, os serviços de telefonia, tanto móvel quanto fixa, são campões em 
reclamações nos órgãos de proteção e defesa dos consumidores. Acredito que essa seja a mesma realidade 
dos demais Estados.

Há cerca de 10 dias, toda a Região Sul do meu Estado de Roraima, região lá composta pelos Municípios de Caroebe, 
São João da Baliza, São Luiz do Anauá, Rorainópolis, sofreram com um verdadeiro apagão dos serviços. A operadora Oi é 
a única a oferecer o serviço naquela região, o que deixa reféns os moradores desses Municípios.

Quando a operadora é questionada sobre os motivos pelos quais o serviço não vinha sendo ofertado a contento, a 
direção da empresa se limitou a dizer à imprensa que não havia registros de problemas nos serviços prestados. Veja bem!

Clientes da operadora Vivo também passaram por situação semelhante em todo o Estado por cerca de dois meses 
seguidos, quando era necessário fazer até cinco tentativas para se conseguir completar uma simples chamada. A resposta 
para a queixa foi a mesma dada pela Oi: sem registros de problemas. Eu pergunto: qual o compromisso que essas empre-
sas têm com seus clientes, com os consumidores de seus produtos?

Essas pessoas deixaram de fazer novos negócios, perderam mercadoria, não puderam manter contato com seus 
familiares, entre tantas outras situações inerentes à falta de comunicação.

Quando o assunto é internet, a situação é ainda pior. Nem a capital de Roraima, Boa Vista, que tem a maior parcela 
da população do Estado, está livre da oscilação constante, do alcance baixo e da cobertura muitas vezes praticamente 
nula. Uma rápida chuva no meio da tarde é capaz de causar um verdadeiro blecaute digital. Com isso, muitas pessoas 
ficam impossibilitadas de trabalhar.

Por muitas vezes, temos tratado da nossa luta pela ampliação da banda larga e por muitas vezes temos criticado a 
prestação dos serviços de telefonia e internet na Região Norte e no nosso Estado, não apenas porque esses são conside-
rados uns dos piores serviços do País, mas também porque são caros, acima da média, para quem mora no Norte do Bra-
sil. Todos reclamam do preço altíssimo desse serviço. Se antes um celular podia ser considerado praticamente um artigo 
de luxo, hoje milhões de linhas habilitadas comprovam a necessidade do serviço para o bom funcionamento de um sem 
número de empreendimentos. É uma necessidade extrema. Não preciso dizer o quanto essa nova realidade reflete dire-
tamente na economia do País. E novamente eu pergunto: quando as operadoras, que deveriam oferecer conexão rápida 
à internet e comunicação eficiente, no caso da telefonia, vão passar a prestar serviços condizentes com o que cobram, e 
até mesmo com os aparelhos de tecnologia avançados por eles comercializados? Quando isso vai acontecer?

Geralmente – e todos nós, Senadores e Senadoras, sabemos disso – uma pessoa dispõe de mais de uma linha de 
telefonia móvel de operadoras diferentes, como forma de estar sempre acessível, tentando driblar a cobertura do sinal 
deficiente. Em Roraima, segundo a Anatel (Agência Nacional de Telecomunicações), são 508.407 linhas ativas de telefonia 
móvel – mais de uma por habitante.

A verdade é que os celulares se tornaram uma arma do cidadão, e em meu Estado podemos enxergar isso com cla-
reza durante o recente processo eleitoral em que o Ministério Público Eleitoral adotou o WhatsApp, que é um aplicativo 
de mensagens instantâneas, como canal para que fossem feitas denúncias de crime eleitoral pelos cidadãos.
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É preciso que o Parlamento interceda na solução dessa problemática, que assola muitos Estados e 
prejudica milhões de pessoas.

Mas Srs. Senadores, Srªs Senadoras, para não dizer que estamos apenas reclamando, quero aqui também dar regis-
tros importantes e positivos nessa questão da telefonia do Brasil. Quero dar três informações que são positivas. 

Uma delas é a ação da Anatel, que inaugurou um centro de monitoramento integrado no início desta semana, que 
deve acompanhar os indicadores de qualidade e de desempenho de operação das empresas.

Embora não seja suficiente, esse é um passo importante, para que a agência tenha um diagnóstico mais realista 
acerca do funcionamento e dos sistemas das empresas reguladas.

Com relação ao serviço de banda larga, também ofertado de forma precária e ineficiente, registro que, nesta se-
mana, aqui no Senado, na Comissão de Ciência e Tecnologia, foi realizado um amplo debate em torno da avaliação do 
Plano Nacional de Banda Larga (PNBL).

E aqui queria registrar o trabalho realizado pelo Senador Anibal Diniz, que está concluindo seu relatório, com o 
objetivo de angariar sugestões para a melhoria do Plano, criado para massificar o acesso à internet no Brasil e para pro-
mover ampla inclusão digital.

E não haveria momento mais oportuno para cobrar das operadoras que oferecem o serviço na Região Norte, em 
especial em Roraima, que cumpram com as regras do Plano e garantam qualidade ao serviço e preço justo.

A última notícia positiva que quero registrar neste momento é o anúncio feito pelo Ministro das Comu-
nicações, Paulo Bernardo, de que o plano de universalização da banda larga, prometido pela Presidenta Dilma 
durante a eleição, durante o processo eleitoral deste ano, será mesmo efetivado nos próximos quatro anos de 
mandato da Presidenta Dilma Rousseff.

Segundo o Ministro, os custos com a implantação do plano de universalização da banda larga serão da 
ordem de R$50 bilhões. Mas Paulo Bernardo já adiantou que o Governo fará parceria com a iniciativa privada, 
para, por meio de leilões, repassar parte desta tarefa tão importante, que é universalizar o acesso à banda lar-
ga a todos os cidadãos brasileiros.

Essas são boas notícias, notícias alvissareiras, e ficamos aqui trabalhando junto à Comissão de Ciência e 
Tecnologia, fazendo as cobranças, as sugestões, aquilo que for necessário e também torcendo, para que todas 
essas ações do Governo Federal, do Ministério das Comunicações, para que tudo isso se concretize, porque o 
Plano Nacional de Banda Larga é um plano de fundamental importância, que foi implantado e criado no Go-
verno da Presidenta Dilma, mas que agora precisa de avanços.

Segundo o Ministério das Comunicações, temos apenas 47% dos Municípios brasileiros com acesso à 
banda larga. Então, precisamos, sem dúvida nenhuma, apoiar e valorizar a iniciativa do Governo Federal da Pre-
sidenta Dilma Rousseff, que debateu essa questão claramente e prometeu, durante o processo eleitoral, levar 
internet banda larga a toda a população; implantar e universalizar, definitivamente, durante os quatro anos de 
seu segundo mandato, o Plano Nacional de Banda Larga; levar internet gratuita e segura para toda a população.

Eu queria aqui registrar que é necessário fazer investimentos, para que as escolas públicas do nosso País 
implantem esse Plano Nacional de Banda Larga, que é fundamental para a educação dos nossos jovens, das 
nossas crianças e dos nossos adolescentes.

Era isso, Sr. Presidente, o que tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Eu convido a Senadora Ana Amélia 

para fazer o seu pronunciamento no tempo regulamentar.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS. Sem revisão da oradora.) – Caro Presidente desta sessão, Se-

nador José Pimentel, nosso Líder nesta Casa; Senadora Angela Portela, membro da Mesa Diretora do Senado; 
colegas Senadoras e Senadores; nossos visitantes – sejam bem-vindos ao Senado Federal; telespectadores da 
TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, ontem, ocupei a tribuna, mas, em uma comunicação inadiável, é muito 
curto o tempo para abordar tema tão relevante e tão debatido no nosso País, que diz respeito à mudança da 
meta fiscal do orçamento federal. 

Por isso eu tomo a liberdade de voltar ao tema, até por que o Diário Oficial da União, nos despachos da 
Presidência da República, publica hoje a Mensagem nº 375, solicitando ao Congresso Nacional que seja atri-
buído o regime de urgência ao Projeto de Lei nº 36, que altera exatamente as metas da Lei Orçamentária de 
2014, que foi encaminhado ao Congresso Nacional, com a Mensagem de nº 365, de 10 de novembro de 2014. 

Assim é que, com a pressa de apresentar a nova meta fiscal para este ano, o Governo acabou esquecen-
do de enviar junto com o Projeto de Lei que muda a Lei de Diretrizes Orçamentárias a solicitação do regime de 
urgência, para poder dar prosseguimento, sem o qual não poderia ter sido votado, como não foi ontem, como 
estava agendado pelo próprio Relator dessa alteração do Orçamento, da LDO de 2014, pelo Relator, Senador 
Romero Jucá
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Na verdade, o texto vai permitir que o Governo abandone a meta de superávit primário deste ano de 
2014. O Diário Oficial da União, como disse, publicou essa solicitação, e através dela é que poderemos examinar.

Claro que isso traz, em seu bojo, uma questão de ordem política. Se ficasse no campo técnico, eu imagino 
que o Governo poderia, em vez de fazer uma proposta de alteração contábil, na meta fiscal de 2014, porque 
não conseguiu cumprir aquilo que havia programado, projetado, planejado, politicamente, poderia ter sido 
muito mais conveniente ao Governo, porque ganhar mais credibilidade, se reconhecesse a realidade dos fatos 
e não maquiasse a contabilidade. Seria um gesto, eu diria, até de grandeza do Governo: olha, não fechamos 
a conta, pedimos que seja assim atribuído. Isso teria um peso, do ponto de vista político, maior do que fazer 
esta – como definiu o Presidente do Tribunal de Contas da União, Augusto Nardes – “improvisação”. Eu diria: é 
a jabuticaba do improviso. Então, nós damos uma maquiada nas contas e vamos mudar o que nós havíamos 
pedido para 2014. 

Aliás, não é a primeira vez que isso acontece. Ontem mesmo, quando se discutia essa questão aqui no 
Senado, o Tribunal de Contas da União aprovou, por unanimidade, no plenário, uma auditoria sobre as contas 
de 2013, porque o Governo Federal teve um déficit primário, em 2013, de R$43,3 bilhões, o que corresponde 
a 0,9% do Produto Interno Bruto se excluídas essas manobras ou jabuticabas contábeis que foram feitas em 
relação aos gastos públicos.

A verificação do Tribunal de que o País teve, em 2013, um déficit nas contas públicas, mesmo desconsi-
derado o pagamento de juros, será informado aos órgãos do Governo e ao Congresso, mas não resultará em 
nenhuma consequência efetiva; portanto, não há punição, a não ser uma observação aos gestores.

Segundo o Relator, Ministro Raimundo Carreiro, que trabalhou aqui, oi homenageado por esta Casa, “as 
contas do Governo de 2013 já foram aprovadas pelo Tribunal no início do ano com ressalvas relativas a esse 
ponto [a questão do déficit] e não caberia, portanto, fazer novas recomendações”. Vai acontecer, evidentemen-
te, a mesma coisa neste ano de 2014.

Então, o que estamos vendo agora é que essa forma de tirar das contas os restos a pagar, que são as cha-
madas receitas atípicas, de R$47,8 bilhões, e uma pedalada, chamada assim de restos a pagar de 2013 jogados 
para 2014, de R$72,6 bilhões, houve, na verdade, um déficit primário de R$43,3 bilhões, nos cálculos feitos pelo 
TCU. Para o Governo, na verdade, o que aconteceu foi um superávit, porque houve esse remanejamento – o 
que era déficit passa a ser não considerado –, um superávit, na visão do Governo, de R$77,1 bilhões, ou seja, 
1,59% do Produto Interno Bruto do País, que é todo o conjunto das riquezas geradas.

Entre as chamadas receitas atípicas consideradas pelo Governo estão dividendos de bancos públicos, 
recursos do Banco Central e, também, renegociações de dívidas.

Quanto aos restos a pagar, o Tribunal de Contas lembra que foram repassados, para 2014, um valor re-
corde de R$135 bilhões em despesas e que elas deveriam ser descontadas do resultado primário, para que se 
tenha um valor preciso e mais exato do que o Governo tem de orçamento para utilizar no ano seguinte. No 
entanto, o Tribunal desconsiderou o que dos restos a pagar foi pago ao longo de 2014 ou cancelado para che-
gar ao valor de R$72,6 bilhões.

Aliás, ontem, aqui no Congresso Nacional, esse tema acabou provocando até o cancelamento da reu-
nião da convocação do Congresso Nacional, já que as oposições manifestaram o interesse de estar fazendo 
obstrução e não teria sentido, portanto, um esforço para tentar votar uma matéria que não seria votada, diante 
dessa posição do Governo.

Eu queria, Srª Presidente, Senadora Angela Portela, que fosse registrado nos Anais o artigo do especialista 
Renato Andrade, que publica hoje, na Folha de S. Paulo, uma matéria a respeito disso, que eu tomo a liberdade 
de reproduzir aqui, verbalmente, porque é um texto curto:

O Governo Federal deu mais um passo firme em direção ao descrédito total em relação ao seu compro-
metimento com a transparência e a manutenção do equilíbrio das contas públicas do País. 
A proposta apresentada pelo Palácio do Planalto para resolver a caótica situação de 2014 é a institucio-
nalização da irresponsabilidade fiscal.

E, fazendo um parêntese no texto do Renato Andrade, teria sido um gesto mais adequado, se o Governo 
dissesse: não vamos conseguir e vamos, no ano que vem, fazer um esforço muito grande para – como disse a 
própria Presidente Dilma – “fazer o dever de casa”, Senador Fleury. E aí o dever de casa é isto: reconhecer que 
a situação não está sob controle.

Prossigo:

A proposta apresentada pelo Palácio do Planalto para resolver a crise de 2014 é a institucionalização da 
irresponsabilidade fiscal. 
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Se temos uma meta que não será alcançada de jeito algum, o melhor é esquecê-la e seguir em frente.
De forma simplificada, foi essa a solução encontrada pela equipe econômica, chancelada pela Presidente 
Dilma e encaminhada ao Congresso.
Para resolver o descompasso entre despesas que avançam em ritmo contínuo e receitas minguantes, a 
opção encontrada foi ampliar o limite de descontos que podem ser aplicados sobre o volume de dinheiro 
que deveria ser economizado no ano [de 2014].
Na prática, seguindo o que foi escrito no projeto de lei, o Governo poderá fechar o ano com as contas no 
vermelho (como estão agora) e, ainda assim, [o Ministro da Fazenda] Guido Mantega, [o Secretario do 
Tesouro Nacional] Arno Augustin e demais colegas de equipe vão afirmar que a meta foi cumprida. Um 
espanto [porque não é isso o que mostra a realidade da contabilidade oficial].
A forma como o País controla as suas despesas e receitas não é um dogma. É uma política de Governo. 
Para alguns, a melhor opção é manter o que [o ex-Presidente] Fernando Henrique Cardoso e [o ex-Pre-
sidente] Lula fizeram durante boa parte dos seus mandatos: define-se quanto vai economizar por ano 
e aperta ou afrouxa os gastos, de acordo com o andar da economia. [O problema é que, neste ano, nós 
tivemos uma eleição, uma reeleição, Senador Paulo Bauer.] 
Os críticos dessa alternativa argumentam que o Estado brasileiro não pode abrir mão de vários progra-
mas sociais que seriam afetados com uma política muito restritiva de gastos. Mas cabe ao Governo ins-
talado definir sua política e apresentar de forma clara o que pretende fazer.
O que não faz sentido é afirmar em discurso que terá mão firme e na hora de fechar o balanço deixar 
tudo correr solto. Cantar o hino do Atlético Mineiro vestindo a camisa do Cruzeiro é o caminho certo para 
desagradar as duas torcidas.

Queria cumprimentar o Renato Andrade porque conseguiu, com leveza, traduzir adequadamente uma 
situação técnica complicada, porque isso é contabilidade pura, é questão de meta fiscal.

E, com muita alegria, concedo o aparte ao Senador Paulo Bauer.
O Sr. Paulo Bauer (Bloco Minoria/PSDB - SC) – Senadora Ana Amélia, eu quero cumprimentar V. Exª pelo 

pronunciamento que faz acerca de um tema da mais alta importância. Dos Senadores eleitos em 2010, eu sou 
o único contador. Portanto, desse tema, modestamente, eu conheço um pouco e posso dizer a V. Exª que é es-
candalosa a prática que o Governo da Presidente Dilma vem adotando na maquiagem dos números oficiais. 
É escandalosa a prática da contabilidade criativa. Coisas de PT. O PT consegue inventar fórmulas que nenhum 
contador conhecia ou conhece. O que nós estamos vivenciando no presente momento é a tentativa do Governo 
de modificar a LDO, para cobrir ou encobrir os desacertos praticados durante o ano fiscal, é uma demonstração 
e uma prova inequívoca da incompetência gerencial do Governo e, mais do que isso, do seu interesse eminen-
temente político e eleitoral. O texto que V. Exª acaba de ler esclarece muito bem, para a opinião pública e até 
para muitos membros do Congresso Nacional, o que na realidade está acontecendo. Agora, é preciso mencio-
nar, Senadora, por exemplo, que, ao longo dos últimos governos e dos últimos anos, o Governo Federal paga 
os precatórios que são decorrentes de determinação judicial no mês de abril ou maio de cada ano. Este ano 
não pagou, deixou para pagar agora no final. Obviamente, no final não tem mais dinheiro. Se não tem dinhei-
ro, precisa modificar as regras que presidiram a votação da LDO. Outra questão. A Caixa Econômica tem vários 
programas que são subsidiados com recursos públicos; são programas legítimos, adequados, aprovados pelo 
Congresso, pelo Governo, há muitos anos, mas a Caixa Econômica é uma instituição que tem contabilidade, 
que tem sua própria regra de funcionamento financeiro, e qualquer coisa que a Caixa ofereça de subsídio à 
população tem que ser compensada pelo Tesouro. O Tesouro não pagou para a Caixa até agora o que é relati-
vo a esse exercício. Quer e deve fazê-lo nesses dois meses que restam do ano e, por isso, obviamente, a equipe 
econômica do Governo precisa dessa providência no Congresso Nacional para que a contabilidade feche de 
novo. Isso não é mais contabilidade criativa, isso não é mais pedalada. No meu conceito, Senadora, isso é cri-
me. Crime fiscal, crime econômico, crime contábil. O Governo vai dever muitas explicações para a sociedade 
brasileira por essa situação que ele mesmo criou. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Obrigada, Senador Paulo Bauer.
De fato, há uma lei que trata da questão, a Lei de Responsabilidade Fiscal...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – ... tipificando os crimes correlatos a essas questões relacio-
nadas ao não-cumprimento das metas e da própria Lei de Responsabilidade Fiscal. 

São leis ligadas ao Código Penal, tipificadas, mas isso não tem efeito prático porque, na verdade, essa 
é uma questão política e assim como está hoje vai continuar sendo, ad aeternum, até que a Casa tome outro 
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destino ou outro rumo em relação a essas penalidades que são impostas, especialmente no caso dos Municí-
pios. Não cumprem a Lei de Responsabilidade Fiscal ou há alguma outra ação inadequada, o Ministério Públi-
co está lá presente para fazer a execução e a condenação e até tirar do cargo o governante. Isso vale só para 
os Municípios, mas, para os Estados e para a União, a coisa fica um pouco mais, digamos, mais leve, mais solta. 

Independentemente disso, volto a insistir naquilo que é reconhecer que a realidade das contas é essa, 
seria de uma grandeza... 

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.) 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – ... ganharia, sem dúvida, desta Casa, eu diria, um respeito 
e um tratamento adequado ao reconhecimento. 

O que questionamos é por que mudar a regra do jogo, já que o Renato Andrade falou em torcida do 
Atlético e do Cruzeiro, com o jogo andando. Essa é a questão. Então, a regra do jogo está sendo mudada aos 
45 minutos do segundo tempo. 

O que está acontecendo é que nós estamos em novembro e temos que fechar o balanço do Governo, o 
balanço da contabilidade do País agora, em dezembro, encerrando o exercício de 2014. 

Então, por isso que eu trago esse tema, com a compreensão, com a responsabilidade de que não é feio 
errar, não é feio errar. Feio é não reconhecer e dizer: “Não, não erramos”. Eu acho que esse é o lado político que 
poderia ter sido aproveitado pelo Governo. E dizer também que não podemos fazer “cavalo de batalha” aqui...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.) 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – ... não está querendo aceitar a questão do impositivo por-
que é só para as emendas parlamentares. 

Eu tenho emendas parlamentares, e nisso faço justiça. O Governo tem liberado porque sabe que não há 
uma emenda que tenha qualquer Interesse que não seja de ir o dinheiro para aquela finalidade. 

Então, essa é uma, digamos, ação política que, sem dúvida, diz respeito à questão do legítimo direito 
das minorias na Casa.

Muito obrigada, Srª Presidente.

Durante o discurso da Srª Ana Amélia, o Sr. José Pimentel deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pela Srª Angela Portela, 2ª Secretária.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Muito obrigada, Senadora Ana Amélia.
Quero registrar que, há poucos minutos, estiveram aqui presentes no Senado Federal os alunos do en-

sino médio do Colégio Estadual Parque dos Buritis de Goiânia, Goiás. 
Muito obrigada pela presença.
Convido para fazer uso da palavra a Senadora Lídice da Mata, como Líder do seu Partido. 
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA. Como Líder. Sem revisão da oradora.) – Muito 

obrigada, Srª Presidente.
Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores: “Quero meu filho. E vivo. Não quero nem justiça. Só o meu filho.” Pa-

lavras de Rute Fiúza, mãe do menino Davi Santos Fiúza, de 16 anos, desaparecido há vinte dias, desde que foi 
levado por Policiais Militares da 49ª CIPM (São Cristóvão), um bairro de Salvador, durante operações realizadas 
na Rua São Jorge de Baixo, na Vila Verde, Estrada Velha do Aeroporto, na cidade Salvador.

Vila Verde vem a ser, justamente, um bairro que foi fundado por mim durante a minha administração 
como prefeita daquela cidade.

Casos recentes:
Meninos do Subúrbio: Após o assassinato de um policial militar em 31 de julho desse ano, quatro jovens 

foram sequestrados e torturados no Subúrbio Ferroviário, em Salvador, por supostos policiais civis. Três desses 
jovens foram assassinados.

Geovane Mascarenhas de Santana: Jovem de 22 anos, desaparecido desde uma abordagem policial, no 
dia 2 agosto deste ano, no bairro da Calçada. Câmeras de segurança registraram o momento em que Geovane 
foi colocado em uma viatura da Rondesp BTS. No dia 19 do mesmo mês, o corpo foi encontrado sem a cabeça.
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Palestina: Everton dos Santos Pereira, 19 anos, desapareceu depois de ser sido visto sendo colocado no 
porta-malas de uma viatura da Rondesp, no bairro da Palestina, em Salvador.

A Bahia é o segundo Estado brasileiro com maior número de assassinatos por policiais.
Segundo dados do 8º Anuário Brasileiro de Segurança Pública, apontam para 313 indivíduos mortos 

pela polícia em 2013 – representando uma taxa de 2,1 casos por 100 mil habitantes. Em números absolutos, é 
o terceiro do Brasil, atrás de São Paulo e Rio de Janeiro. Na relação proporcional por 100 mil habitantes, a Bahia 
(com 2,1) fica atrás apenas do Rio de Janeiro (com 2,5). E, por isso, apesar de ter sido registrada uma redução 
em 9,2% de 2012, 345 assassinatos para os 313 assassinatos do ano passado.

Essa é uma tragédia nacional. A violência é hoje uma epidemia em dimensões intoleráveis.
Segundo estudo do 8º Anuário de Segurança, divulgado essa semana, pelo Fórum Brasileiro de Seguran-

ça Pública, o Brasil teve 24,8 homicídios por grupo de 100 mil habitantes, no ano passado.
Nos últimos cinco anos, a polícia brasileira provocou 11.197 óbitos, média de seis pessoas por dia. O 

número de mortos pela polícia brasileira nos últimos cinco anos é maior que os óbitos provocados pela polí-
cia americana nos últimos 30 anos. E, nessa espiral da violência, também somos o País onde mais policiais são 
assassinados.

Além de uma tragédia social, a violência é também devastadora para a nossa economia.
O custo da violência no Brasil, no ano passado, foi de R$258 bilhões, o que equivale a 5,4% do PIB.
Portanto, num desabafo lancinante, Rute Fiúza, mãe do menino desaparecido Davi, denunciou: “O meu 

filho era o menino errado, no lugar errado, na hora errada. Daqui a pouco, ele vira réu. Já conheço essa histó-
ria da polícia. Estou me sentindo na época da ditadura.” Essa é uma das facetas mais terríveis da violência em 
nosso País. A naturalidade com que a nossa sociedade aceita conviver com todo esse horror. 

A filósofa Hannah Arendt descreveu como a “banalização do mal” a passividade da sociedade alemã 
diante das brutalidades que ocorreram na Alemanha nazista. Lá, como agora, as pessoas perderam a capaci-
dade de indignar-se.

O Senado da República tem que contribuir para romper com essa passividade. A CPI que propunha in-
vestigar o extermínio de nossa juventude negra por essa violência atroz e marca registrada nesse mapa da 
violência do nosso País, por minha iniciativa e do Senador Paulo Paim, durante este ano foi impossível ser via-
bilizada, inclusive por conta das eleições presidenciais, das eleições em todo o País.

No entanto, já discuti com Paim para que, no início do próximo ano, 2015, nós possamos voltar com a 
discussão e a instalação efetiva da CPI para investigar mortes violentas de jovens no Brasil. É fundamental que 
nós tenhamos a capacidade de investigar esse terrível fenômeno que acontece em nosso País.

Como registrei aqui, há também um grande número de policiais sendo assassinados. Policiais jovens, 
são jovens negros que são assassinados nos bairros populares, são jovens negros policiais que também são 
assassinados. Preparei para minha campanha eleitoral um programa, Senadora Angela, que era com a mãe de 
um jovem policial negro que saía às ruas e dizia que tinha muito medo de que o seu filho não pudesse voltar; 
e com a mãe de um jovem negro da população civil que repetia o mesmo discurso. É, portanto, a mesma fala; 
é, portanto, inimaginável que a sociedade brasileira e que o Congresso Nacional, e em particular o Senado, 
não se debrucem sobre esse tema. 

Sei que o nosso Líder José Pimentel, que trouxe à Casa na semana passada, por duas vezes, duas medi-
das provisórias sobre a Polícia Federal, sabe que nós precisamos avançar mais no debate sobre a necessidade 
de mudança de uma política de segurança pública para o Brasil que possa impactar os Estados e que possa 
também ser debatida no Congresso Nacional e nas assembleias legislativas a mudança das polícias em nosso 
País: das polícias militares, das polícias civis, da Polícia Federal, podendo dar ao nosso País uma nova visão, uma 
nova organização dessas polícias que também impacte em uma nova possibilidade de interferir com um novo 
projeto na situação da segurança pública em nosso País.

Muito obrigada.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Parabéns, Senadora Lídice da Mata, 

por seu pronunciamento.
Eu gostaria de chamar, para fazer uso da palavra para uma comunicação inadiável, o Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 

orador.) – Srª Presidenta, Senadora Angela Portela, que preside esta importante sessão, Srª Senadora aqui pre-
sente, Srs. Senadores, no último final de semana, nós realizamos mais um Exame Nacional do Ensino Médio, 
o nosso conhecido Enem. Neste Enem, tivemos mais de oito milhões de pessoas participando do processo. O 
Enem, como todos nós sabemos, é coordenado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep).
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Por esse processo, além de se ter acesso ao sistema de seleção unificada, ele também é a porta de en-
trada dos institutos federais tecnológicos – nossos institutos que antes eram a antiga Escola Técnica Federal, 
e, após a sua modificação, passou a ter caráter de instituto e também de universidade – e serve como acesso 
ao Programa Ciência sem Fronteiras, que permite a vários jovens do Brasil, meninos e meninas, fazerem a sua 
qualificação, o seu conhecimento, nas melhores universidades do mundo.

Esse processo também dá acesso ao ProUni (Programa Universidade para Todos), que tem como objeti-
vo atender exatamente às crianças mais pobres e mais sofridas, aquelas que estão inscritas no cadastro único 
e que têm renda de até três salários mínimos.

Esse processo do Enem também serve como instrumento para o Fies (Fundo de Financiamento Estudan-
til), em que há hoje centenas de jovens, homens e mulheres, fazendo a universidade através das universidades 
particulares e tendo o seu financiamento pelo Fies.

Aliás, estamos fazendo um acréscimo de R$5,4 bilhões ao orçamento do Fies, ainda este ano de 2014, 
exatamente para viabilizar a matrícula desse conjunto de estudantes no sistema universitário para 2015, e, ao 
mesmo tempo, dar segurança jurídica e, acima de tudo, viabilizar o pagamento das suas mensalidades.

E aqui quero fazer um parêntese para registrar que das vinte maiores economias do mundo, o chamado 
Grupo dos 20, neste ano de 2014, dezessete delas terão resultado primário negativo. Um, que é o Brasil, está 
nesse processo de discussão, e os dois outros terão superávit.

Portanto, a situação econômica do mundo repercute também no Brasil e é com esse olhar que nós es-
tamos discutindo o superávit primário aberto, transparente, no Congresso Nacional.

Srª Presidente, portanto, com mais de oito milhões de pessoas inscritas no ENEM, neste 2014, tivemos 
a presença de mais de sete milhões delas fazendo as provas nesse último final de semana. Ao mesmo tempo, 
esse sistema já está provado e comprovado, adquirindo uma credibilidade muito forte da sociedade brasilei-
ra. É considerado o maior exame da experiência aqui no ocidente e em vários outros países, registrando que o 
nosso professor precisa sempre de aprimoramento. E é o que nós temos assistido ao longo desse período de 
realização do ENEM.

Embora seja comunicação inadiável, quero ouvir o nosso professor, o nosso reitor, hoje Senador Cristo-
vam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Presidenta, permita-me quebrar um pouco 
não só o protocolo, mas talvez o regulamento para fazer um aparte. Quero dizer que compartilho totalmente 
com V. Exª os resultados positivos da realização do ENEM. Aproveito, inclusive, para fazer aqui uma manifesta-
ção clara de respeito ao trabalho do Ministro Paim, que vem cumprindo muito bem as determinações da Pre-
sidenta Dilma. Gostaria de aproveitar esse exemplo de competência para organizar um exame nacional como 
o ENEM para dizer que não seria difícil se a Presidenta Dilma determinasse ao Ministro Paim que, a partir do 
Governo Federal, fossem adotadas as escolas das cidades cujas prefeituras não têm recursos para realizar uma 
boa educação para as suas crianças. É aquilo que no princípio eu chamei de federalização, mas prefiro chamar 
de adoção federal voluntária nas cidades que desejarem, quando os prefeitos disserem para o Governo Federal: 
“Eu não tenho como dar a educação que minhas crianças merecem. Minhas crianças são brasileiras, iguais às 
outras, tanto as crianças filhas de ricos, que podem pagar uma escola cara, até no exterior, como aquelas que 
conseguem uma vaga na escola pública de qualidade. E eu quero ter a mesma qualidade para as minhas crian-
ças. Por isso, Governo Federal, Presidenta, adote as escolas da minha cidade”. Muitos dizem que isso é impossí-
vel. Talvez seja impossível para fazer nas 200 mil escolas. Façamos em algumas! Façamos aos poucos! Criemos 
uma espécie de CIEP por cidade no século XXI, porque os CIEPs que o grande Brizola fez com Darcy Ribeiro já 
têm 50 anos. Então aquela concepção já não corresponde mais à realidade de um mundo onde a tecnologia 
da informação tem que chegar às escolas. Então, eu parabenizo, manifesto meu reconhecimento ao Ministro 
Paim e aproveito para dizer que um país e um governo que são capazes de fazer um exame para oito milhões 
de jovens são capazes, sim, de começar um processo de federalização da educação de base.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Senador Cristovam, quero incorporar o seu pro-
nunciamento ao que nós aqui estamos argumentando e registrar que, com a aprovação do Plano Nacional de 
Educação à vinculação de 10% do Produto Interno Bruto para viabilizar essa parceria entre os governos mu-
nicipais, os governos estaduais, o Governo Federal e as conferências que estão sendo realizadas em âmbito 
municipal e estadual e, agora, na União – e V. Exª ajudou muito na construção dessas conferências –, nós deve-
remos ter um conjunto de dados novos que se somam ao que V. Exª tem apresentado, que chama de federali-
zação. Mas nós podemos fazer uma gestão compartilhada com recursos fundo a fundo, como nós chamamos, 
assegurando a sua transferência, a escola de tempo integral com um olhar todo especial para o ensino médio, 
que, na nossa leitura, é onde há o maior estrangulamento hoje no sistema de ensino brasileiro, a alteração da 
sua grade curricular, para que o ensino médio seja mais atrativo para essa juventude, assegurando, ao mesmo 
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tempo, a sua formalização, sem esquecer que, quanto mais cedo a criança tiver acesso aos instrumentos de 
educação, desde o lápis até o instrumental, lá na creche, e também acesso à escola, isso, como muito bem V. 
Exª já nos ensinou e tem deixado claro na atividade parlamentar, será decisivo para o desenvolvimento dessa 
criança no dia de amanhã, no mundo do conhecimento e do ensino.

Por isso, as preocupações que V. Exª tem trazido permanentemente como Senador e, ontem, como ges-
tor e professor fazem parte dessa grande preocupação nacional.

Tenho clareza de que, nessa conferência nacional que deveremos fazer agora, muitos dados novos virão, 
o que nos permitirá ter uma consciência mais crítica e, ao mesmo tempo, mais subsídios para fazer as mudan-
ças que são necessárias.

Por isso parabenizo o seu mandato, a sua preocupação e, ao mesmo tempo, as suas colaborações.
Srª Presidenta, para concluir, esse sistema do ENEM já está comprovado e permitiu, em 2003, o acesso 

de algo em torno de três milhões de pessoas ao ensino universitário brasileiro. No último ano, de 2013, chega-
mos a 7,1 milhões. E esse processo agora, com mais de 7 milhões de pessoas que fizeram as provas do ENEM, 
juntamente com a ampliação das vagas ofertadas nas universidades públicas, sejam elas de âmbito municipal, 
estadual ou do Governo Federal, com o acesso às universidades particulares nessa grande parceria... 

Nós queremos chegar a 2025, quando nosso novo PNE completar dez anos, tendo no mínimo 40% da 
população entre 18 e 29 anos de idade com a graduação ou cursando. 

Portanto, Srª Presidenta, quero dar como lido o restante do nosso pronunciamento e agradecer a V. Exª 
pela tolerância.

Obrigado.

SEGUE NA ÍNTEGRA PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR JOSÉ PIMENTEL

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, no último final de semana acompanhamos, em todo o Brasil, a realização de 
mais um Exame Nacional do Ensino Médio, o nosso ENEM. Coordenado pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, o INEP, vinculado ao Ministério da Educação, o ENEM é usado por nossos 
estudantes para acesso a diversos programas de ensino superior. Um exemplo é o Sistema de Seleção Unifica-
da (Sisu), em que as universidades públicas e institutos federais oferecem vagas em cursos de graduação. As 
seleções de 2015, para o primeiro e segundo semestres, serão feitas pela nota do ENEM deste ano.

Temos também o Sistema de Seleção Unificada da Educação Profissional e Tecnológica (Sisutec), onde 
instituições da educação profissional e tecnológica, públicas e privadas, selecionam candidatos a vagas gra-
tuitas pela nota do ENEM. O Sisutec faz dois processos seletivos por ano, no início de cada semestre letivo.

Outro exemplo é o Ciência sem Fronteiras, programa dos ministérios da Educação; e da Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação, que oferece bolsas de estudo em instituições estrangeiras a estudantes que tenham ingressado 
na graduação pela nota do ENEM.

Além desses, destacamos o Programa Universidade para Todos (ProUni), onde o estudante pode concor-
rer a bolsas integrais ou parciais, de 50% do valor da mensalidade, em universidades privadas. A seleção dos 
candidatos também é feita pela nota do ENEM. São duas seleções por ano.

Outra ação fundamental é o FIES, o Fundo de Financiamento Estudantil. Este é um programa que financia 
estudantes da graduação e pós-graduação de instituições privadas. A seleção também é feita pela nota do ENEM.

Outra importante utilidade do sistema é a Certificação do ensino médio para pessoas maiores de 18 anos, 
que não tenham concluído o ensino médio, que podem obter a certificação com a nota do ENEM. Essa ação 
alcança aqueles jovens ou adultos que, por diversos motivos não conseguiram terminar o ensino médio e que, 
graças ao ENEM, alcançam essa oportunidade. E, com isso, novos horizontes de vida se abrem.

Sr. Presidente, com mais de 8, milhões de inscritos (8.721.946) em todo o Brasil, o ENEM de 2014 teve 
um aumento significativo em relação a 2013, quando tivemos 7,2 milhões de inscrições (7.173.914). Portanto 
um crescimento de 21,6%.

Para se ter uma idéia da dimensão desse exame, é importante saber que o número total de inscritos no 
ENEM é maior que a população de vários países europeus como Áustria, Suíça, Dinamarca, Irlanda ou Noruega, 
e chega a quase três vezes a população do nosso vizinho Uruguai.

Imagine a logística que envolve segurança, produção e transporte de provas, contingente de trabalhadores 
envolvidos e infraestrutura. O exame foi aplicado em 1.752 municípios, com 17.367 locais de provas e 242.948 salas.

Outro dado demonstra a preocupação do nosso governo com a inclusão social. Do total de inscritos, 
57,1% foram isentos do pagamento da taxa de inscrição por carência comprovada e 16,3% foram isentos por 
serem alunos vindos da escola pública. Em outras palavras, 6,4 milhões de candidatos puderam realizar as pro-
vas de forma gratuita, sem o pagamento de qualquer taxa.
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No aspecto regional, 35,2% dos inscritos vieram da região Sudeste; 32,9% do Nordeste; 11,9% do Sul; 
10,8% do Norte; e 8,8% do Centro-Oeste. O Ceará, estado que tenho a honra de representar nesta Casa, apre-
sentou em 2014 um total de 570.697 inscrições, um crescimento de 15,2% em relação ao ENEM do ano passa-
do. E esse número tende a aumentar no próximo exame com a decisão da Universidade Estadual do Ceará de 
aderir ao sistema a partir de 2015.

Esses dados mostram a importância do exame nacional em democratizar o acesso ao ensino superior e 
a outros programas federais, oferecendo cada vez mais oportunidades para os nossos jovens e os nossos tra-
balhadores que buscam uma melhor qualificação através do ENEM. Um dado que comprova isso é que mais 
de 3,9 milhões de inscritos estão na faixa etária de 21 anos ou mais.

Lembro que, num passado recente, os estudantes brasileiros eram obrigados a participar de diversos 
vestibulares em suas cidades ou em outros estados, em busca de uma vaga no ensino superior. Era um sofri-
mento muito grande e de custo elevado.

Hoje, graças ao ENEM, o aluno faz uma única avaliação que o permite concorrer em qualquer lugar do Brasil.
Sr. Presidente, criado em 1998, o ENEM não era, inicialmente, bem visto nem pelos estudantes, nem pelas 

instituições do ensino médio. Era um sistema de avaliação da qualidade do ensino. Mas os alunos demonstravam 
pouco interesse pelas provas. No ano de sua criação, cerca de 200 mil alunos se inscreveram para fazer o exame.

Hoje, analisando os dados deste ano, concluímos que a situação é bastante diferente.
Desde 2004, o ENEM ganhou uma nova dimensão ao selecionar candidatos ao Programa Universidade 

para Todos. Acabaram-se as indicações políticas e o acesso a bolsas de estudo em universidades privadas passou 
a ser democrático, com base em critérios bem definidos e socialmente corretos. A partir de 2009, no governo 
do presidente Lula, transformou-se na principal porta de entrada em instituições públicas de ensino superior 
com a criação do Sistema de Seleção Unificada, o SISU.

Todas essas mudanças, conjugadas com a expansão das universidades e do ensino técnico, têm sido 
fundamentais na promoção do acesso às vagas. Em 2003, tínhamos 3,9 milhões de estudantes cursando a gra-
duação no país. Hoje, são mais de 7,1 milhões de pessoas no ensino superior.

Já o ProUni ofertou até 2013 quase 1,3 milhão de bolsas de estudo (1.273.699) integrais ou parciais em 
instituições privadas de ensino superior que aceitam a nota do ENEM como critério de seleção.

Com relação ao Fies, nós tivemos um total de 1,5 milhão de contratos firmados entre 2010 e 2014 com 
financiamento de até 100% da mensalidade.

Sr. Presidente, a importância do Exame Nacional do Ensino Médio é inquestionável, pois contribui para a inclusão 
social, para a democratização do acesso ao ensino superior e para aumentar a oferta de recursos humanos capacitados 
para enfrentar os desafios futuros de uma economia emergente como a do Brasil.

Além disso, a expansão e a reestruturação das universidades federais, o aumento da oferta de vagas, a melhoria 
da qualidade do ensino superior no Brasil e o conjunto de metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação nos dão 
a garantia de que o Brasil está no rumo certo ao eleger a educação como instrumento essencial para nosso desenvolvi-
mento econômico e social.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Obrigada, Senador José Pimentel.
Há expediente sobre a Mesa.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio Governo/PT - RR) – A Presidência recebeu do Excelentíssimo Se-

nhor Vice-Presidente da República, no exercício da Presidência, a Mensagem nº 375, de 2014, solicitando que seja atri-
buído regime de urgência ao Projeto de Lei nº 36, de 2014, do Congresso Nacional.

A Mensagem será juntada ao processado do referido Projeto.

É a seguinte a Mensagem:

Mensagem nº 375
Senhores Membros do Congresso Nacional,
Dirijo-me a Vossas Excelências para solicitar seja atribuído o regime de urgência, de acordo com os termos 

do § 1º do art. 64 combinado com § 7º do art. 166 da Constituição, ao projeto de lei que tramita no Congresso 
Nacional com o nº 36, de 2014-CN, que “Altera a Lei nº 12.919, de 24 de dezembro de 2013, que dispõe sobre 
as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2014”, encaminhado ao Congresso Nacional 
com a Mensagem nº 365, de 10 de novembro de 2014.

Brasília, 12 de novembro de 2014. 
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio Governo/PT - RR) – A Presidência recebeu o Ofício nº 186, de 

2014, do Sr. Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, Deputado Devanir Ribeiro, que 
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encaminha solicitação do Senador Romero Jucá quanto à alteração do cronograma do Projeto de Lei nº 36, de 2014, do 
Congresso Nacional.

São os seguintes os Ofícios:

Of. Pres. n. 186/2014/CMO

Brasília, 13 de novembro de 2014.

Assunto: Encaminha solicitação de alteração do Cronograma do PL n° 36/2014-CN, do Senador Romero Jucá
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Dirijo-me a Vossa Excelência a fim de encaminhar o Ofício n. 153/2014, de 12/11/2014, do Gabinete do 

Senador Romero Jucá, o qual solicita alteração do cronograma do PL 36/2014-CN.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e consideração.

Of. n° 153/2014 – GSRJ

Brasília, 12 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, como Relator, para sugerir calendário para a tramitação 

do PLN 36 de 2014, nesta Comissão, nos seguintes termos:
- Publicação e distribuição dos avulsos: 12/11/2014.
- Apresentação das emendas: até 17/11/2014 às 17 hs.
-Publicação e distribuição dos avulsos das emendas: até 17/11/2014 às 21hs
-Apresentação, publicação e distribuição do relatório: 18/11/2014.
- Votação na CMO: 19/11/2014.
Aproveito o ensejo para externar meus protestos de estima e consideração.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Cumpra-se, na forma solicitada pela Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

O calendário alterado é o seguinte: 

No dia 12/11 - publicação e distribuição de avulsos; 
Até 17/11 às 17h - apresentação de emendas; 
Até 17/11 às 21h - publicação e distribuição de avulsos das emendas; 
Dia 18/11 - apresentação, publicação e distribuição do relatório; 
Até 19/11 - votação do relatório e encaminhamento do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio Governo/PT - RR) –Convido para fazer uso da palavra 
como orador inscrito o Senador Paulo Bauer.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB - SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Senadora Angela Portela, Presidente desta sessão, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, ocupo a tribuna nesta 
tarde para relatar a V. Exªs e a todos os que acompanham esta sessão pela TV Senado e pela Rádio Senado, a 
todos os brasileiros, um fato acontecido na manhã de ontem, na Comissão de Constituição e Justiça, que con-
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sidero como uma das oportunidades que o Senado da República deixou de utilizar em favor dos brasileiros, 
especialmente daqueles que precisam, na hora mais difícil de suas vidas, de oportunidades e condições ade-
quadas para recuperarem a saúde, que é o patrimônio maior de todo cidadão e de toda cidadã, seja no Brasil 
ou em qualquer lugar do mundo.

Quero começar relatando que, na eleição de 2010, quando concorri à vaga de Senador da República, eu 
me encontrava no Município de Anitápolis, em Santa Catarina, fazendo a campanha ao lado do Senador Luiz 
Henrique e dos demais candidatos. Percorrendo o comércio no entorno da praça central do Município – é um 
Município pequeno da região da grande Florianópolis, a capital do nosso Estado –, eu adentrei uma pequena 
farmácia. E, ao pedir o voto para a senhora que atendia na farmácia, recebi dela uma manifestação de carinho, 
uma manifestação de apreço que me chamou atenção. Ela pronunciou as seguintes palavras: “Finalmente eu o 
conheço. Eu votei no senhor para Deputado Estadual, votei em todas as suas candidaturas a Deputado Federal, 
e nunca o havia cumprimentado. E já que o senhor está aqui pedindo o meu voto, eu prometo-lhe confiar o 
meu voto, mas quero do senhor um compromisso, o compromisso de fazer com que no Brasil os medicamen-
tos tenham o seu preço reduzido, porque no nosso País o preço dos remédios é muito caro e o povo não pode 
comprar todos os medicamentos de que necessita para recuperar sua saúde.”

Aquela senhora, de nome Anita Davi de Almeida Coelho, era a esposa do proprietário da farmácia, ob-
viamente preocupada com a vida dos seus clientes, das pessoas que precisavam de medicamentos naquele 
pequeno Município, que iam à única farmácia que lá existia e precisavam de uma atenção.

Eleito Senador, eu me vali da competente assessoria da Consultoria Legislativa, e começamos a analisar 
qual seria o melhor procedimento para dar atenção e atendimento ao pedido que a D. Anita me fez.

A sugestão da Consultoria foi a de apresentarmos uma proposta de emenda à Constituição que tratasse 
do assunto. Ouvida essa sugestão, a partir da redação dessa PEC, eu passei a colher assinaturas de todos os Se-
nadores. E digo, Srª Presidente: desde a Constituição de 88, foi a primeira proposta de emenda à Constituição 
apresentada neste Senado com a assinatura dos 81 Senadores detentores do mandato.

Pessoalmente, eu fui pedir a assinatura de cada um. V. Exª assinou, Senadora Angela Portela; o Senador 
Pedro Simon assinou; o ex-Senador Itamar Franco assinou; o ex-Presidente e Senador Fernando Collor assinou. 
Todos os Senadores e Senadoras com mandato naquela oportunidade subscreveram a proposta e manifesta-
ram-me o seu convencimento de que ela era uma grande proposta, que poderia ser discutida e debatida neste 
plenário, nesta Casa.

Apresentada a proposta perante a Mesa Diretora do Senado, comecei a receber manifestações de vá-
rias entidades que reúnem as empresas que produzem medicamentos no Brasil, empresas nacionais, depois 
as empresas internacionais, as multinacionais, as entidades de classe que representam as farmácias, os farma-
cêuticos, as casas de misericórdias, os hospitais comunitários, o Poder Público, porque – pasmem V. Exªs! – no 
Brasil pagam-se 33,9% de imposto sobre medicamentos de uso humano. As prefeituras municipais do nos-
so País compram medicamentos por processo licitatório para dar atendimento, através dos postos de saúde, 
para população que procura o serviço médico. A prefeitura municipal paga impostos para as companhias que 
distribuem medicamentos, essas companhias pagam, por sua vez, o imposto para as indústrias produtoras e 
as indústrias produtoras, por sua vez, pagam e recolhem os impostos para o governo. Ou seja, se um Prefeito 
municipal compra R$1 milhão de medicamentos para os postos de saúde do seu Município, desse mesmo di-
nheiro que o Prefeito paga para as companhias distribuidoras, 33% do dinheiro vai para os cofres dos Governos 
estaduais e para os cofres do Governo Federal. 

Ora, se o Prefeito paga, com dinheiro da municipalidade, impostos para o Governo do Estado e para o 
Governo da União, não faz sentido, Senador Pedro Simon, que o Prefeito municipal depois tenha que vir, aqui, 
a Brasília, seja lá na Câmara dos Deputados, seja aqui no Senado, reivindicar para Senadores e Deputados 
emendas parlamentares para comprar ambulância, emenda parlamentar para construir posto de saúde. Não 
faz sentido fazer o dinheiro passear no Poder Público para que a solução do problema da saúde não se cons-
titua em uma verdade. 

Também é preciso mencionar que o cidadão brasileiro que constata uma doença, vai a um médico e 
recebe do médico uma prescrição de uso de medicamento, digamos, três caixas de remédio, por três meses, 
R$50,00 cada caixinha, pague, nos R$50,00 que dá ao farmacêutico, R$15,00 de impostos no mesmo medica-
mento. Muita gente não tem os R$50,00 para pagar pela caixa de remédio. E aí, obviamente, ele não toma todo 
o medicamento prescrito na quantidade estabelecida e volta a adoecer.

Tenho dito muitas vezes, em várias palestras que fiz sobre esse tema, que uma gastrite pode ser curada 
com um medicamento muito barato e ministrado durante dois ou três meses, mas, se aquele medicamento 
tem 33% de impostos, obviamente que a pessoa que tem uma renda pequena não toma o medicamento até 
o final e, de gastrite em gastrite, aquilo se transforma em úlcera. E a úlcera só tem uma solução: cirurgia. E ci-
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rurgia exige investimentos do SUS, internação hospitalar, licença médica do trabalho. E, depois de feita, ainda 
exige medicamentos mais caros para que o sucesso da cirurgia se comprove e se confirme.

Ora, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, não há como contestar a validade de uma PEC como esta, não há 
como contestar a necessidade de fazê-la, mesmo porque, e aqui vale mencionar, antes de ouvir o Senador Pe-
dro Simon, os Estados Unidos da América, o Canadá, o México, a Inglaterra, a Colômbia, a Venezuela têm uma 
política de tributação zero em todos os medicamentos, inclusive na cadeia produtiva. Nos Estados Unidos da 
América, por exemplo, a gráfica que imprime a bula que é colocada na caixinha do remédio não paga impos-
to sobre a bula. Lá nos Estados Unidos, a empresa transportadora, que equivale aqui ao nosso Sedex, quando 
leva medicamentos de um lado para o outro do País e entrega no domicílio da pessoa, não paga imposto so-
bre o frete, porque a isenção se dá em toda a cadeia produtiva. E aí eu pergunto a V. Exªs: se esses países fazem 
assim, por que o Brasil não pode?

Segundo, em outros países desenvolvidos, como Suíça, Alemanha, Itália, Japão, Portugal, o total de im-
postos não ultrapassa 6%, 7%, 8%.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB - SC) – Aqui é 33% – trinta e três, muito alto!
E ontem, lamentavelmente, a Comissão de Constituição e Justiça não aprovou o relatório do eminen-

te Senador Luiz Henrique da Silveira, que aprovava a nossa Proposta de Emenda à Constituição. A Senadora 
Gleisi Hoffmann, na sua missão de interpretar a opinião do Governo, fulminou, com seu relatório contrário, a 
possibilidade de a maioria dos Senadores aprovarem a matéria, e ela foi rejeitada na Comissão. Por isso, o Brasil 
continua sendo o primeiro colocado no mundo em impostos sobre medicamentos.

E pedindo à nobre Presidente uma carência de mais alguns minutos, pelo menos uns cinco, para eu po-
der ouvir o Senador Pedro Simon e, depois, concluir meu pensamento, eu lhe agradeço. 

Senador Pedro Simon, com a palavra, por favor.
O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB - RS) – Eu felicito V. Exª pela apresentação do projeto e felicito 

V. Exª pelo recurso – que eu tive a honra de também assinar – para o projeto vir a este Plenário. Esse é um da-
queles projetos que praticamente tem a unanimidade do interesse, da simpatia e da vontade de ser até o autor 
do projeto, porque a importância dele é totalmente previsível. Um País que nem o Brasil, que tem tantos pro-
blemas e tantas dificuldades, um País que nem o Brasil, que tem uma carga tributária das maiores e das mais 
irresponsáveis do mundo, um País que se orgulha de ter algumas...

(Soa a campainha.)

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB - RS) – ... medidas de alcance social, como o Bolsa Família, etc. 
e tal, pagar o abusivo e ridículo imposto sobre o medicamento é algo que não passa pela cabeça de ninguém 
que não tenha a compreensão de que não se entenda a importância do projeto de V. Exª. O projeto de V. Exª é 
daqueles que vem atrasado, há muito tempo já devia existir e que nós temos a obrigação de aprová-lo – não 
há dúvida nenhuma, nós temos a obrigação de aprová-lo. Imposto é algo que existe no sentido de que o Es-
tado possa se manter. O Estado, que é uma sociedade organizada, tem responsabilidades, tem obrigações, 
tem deveres, mas para isso precisa ter uma arrecadação, precisa ter em suas mãos meios necessários para isso 
executar. Mas o imposto sobre medicamentos em um País como o Brasil é uma irresponsabilidade. V. Exª traz 
um projeto de uma importância infinita e que, tenho certeza, vai ser aprovado nesta Casa. Tenho a convicção 
de que ele vai ser aprovado nesta Casa. E que bom que seja emenda constitucional, porque, se a opinião da 
Senadora significa realmente o pensamento do Governo, significaria que, se o seu projeto fosse aprovado, o 
Governo vetaria. Mas, como é emenda constitucional, graças a Deus, não depende de Governo. Tenho certeza 
de que será votado nesta Casa, tenho certeza de que V. Exª terá êxito e tenho certeza de que será um marco 
muito importante na vida dos brasileiros. Realmente, com a péssima saúde que temos, com a desorganização 
do nosso SUS e tudo mais, ter isenção, para que o cidadão possa comprar o seu medicamento muitas vezes até 
quase pela metade do preço, é realmente muito importante. V. Exª, por favor, em meu nome, dê um abraço na 
proprietária da farmácia que lhe deu essa feliz ideia.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB - SC) – Muito obrigado, Senador Pedro Simon. Agradeço e 
incorporo a brilhante manifestação de V. Exa ao meu pronunciamento.

Eu quero aqui, ainda me valendo desses minutos que pela gentileza da Srª Presidente posso utilizar, re-
gistrar e informar aos brasileiros que a minha proposta de emenda à Constituição, inicialmente, previa a isenção 
de todos os impostos. Depois, no aperfeiçoamento e na discussão da matéria, nós decidimos incluir também 
as taxas e contribuições, porque as taxas e contribuições incidentes sobre os produtos – PIS, Cofins e tudo 
mais – também encarecem o produto. As taxas de registro de medicamentos também encarecem o produto. 
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Por isso, a proposta foi modificada na sua tramitação e se dirigiu e se destinou, finalmente, apenas aos 
tributos federais, porque os tributos estaduais – como, por exemplo, o ICMS – podem ser objeto de deliberação 
do Confaz, e poderia haver uma decisão dos governos estaduais quanto à sua redução em todo o Brasil, sem 
a necessidade de uma emenda constitucional.

Aliás – é bom dizer –, existem medicamentos que, na cidade de Rio Negro, vizinha da cidade de Mafra 
– Rio Negro é Paraná, Mafra é Santa Catarina –, as pessoas cruzam o trilho para comprar o remédio do lado de 
lá, onde ele é mais barato, porque o imposto no Paraná, nesse caso, é mais barato que o de Santa Catarina. En-
tretanto, o Rio de Janeiro pratica impostos sobre medicamentos acima de 20%, quando a maioria dos Estados 
brasileiros pratica impostos na faixa de 17%.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB - SC) – Há, portanto, necessidade de os governos estaduais 
se entenderem. O meu projeto, a Proposta de Emenda à Constituição, previa e prevê a imunidade tributária 
de todos os impostos, taxas e contribuições federais. E, se isso fosse aprovado, não faríamos nenhuma coisa 
nova. É preciso mencionar: em 1988, quando se fez a Constituição, colocou-se lá, no art. 150 da Constituição, 
que dinheiro de partido político não paga imposto, que dinheiro de igreja não paga imposto, que dinheiro de 
empresa que edita jornais e revistas não paga imposto. Por quê? Porque não se pode cobrar imposto pela fé 
– parabéns aos Constituintes! –; não se pode cobrar imposto sobre a notícia – parabéns aos Constituintes! –; 
não se pode cobrar imposto sobre a ideologia – parabéns aos Constituintes! 

Mas a minha pergunta é: E sobre a dor pode?

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB - SC) – Está na hora de o Brasil acordar. Não é mais possível 
atribuirmos ao Governo, ao partido político, seja ele qual for, a responsabilidade pelo sucesso do Brasil. É só 
fazer as coisas certas. E acabar com o imposto sobre os medicamentos com certeza é uma das coisas mais cer-
tas que poderíamos fazer.

Por isso, Srª Presidente, comunico que, na Comissão de Constituição e Justiça, a PEC foi rejeitada, mas 
apresentei um recurso que contou com a assinatura do Senador Relator Luiz Henrique, como também com a 
do nobre Senador Pedro Simon e de muitos outros, recorrendo à Mesa, para que a PEC venha direto ao Plená-
rio e aqui mereça avaliação e julgamento.

Por isso, conclamo todos os brasileiros, todos aqueles que entendam que essa proposta é adequada, seja 
os sindicatos, seja as entidades de classe, entidades representativas...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB - SC) – ... que se manifestem e peçam aos Senadores dos seus 
Estados e até à Mesa Diretora do Senado que priorizem a votação da matéria. Assim, vamos fazer com que, 
no Brasil, as pessoas doentes enxerguem, um pouquinho mais, a possibilidade de recuperação do seu maior 
patrimônio, que é a saúde.

Agradeço à Dona Anita Davi de Almeida Coelho, uma ilustre eleitora catarinense, que me fez esse pedi-
do. O pedido não veio da indústria; o pedido não veio do mundo político; o pedido não veio de uma pessoa 
importante ou formadora de opinião; veio de uma balconista de farmácia. Em nome dela, eu me empenhei, 
durante três longos anos, para que esse projeto tivesse um final feliz. Não teve, mas, também, não acabou, 
porque nós vamos continuar brigando para que ele mereça aprovação.

Muito obrigado a V. Exª.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Parabéns, Senador Paulo Bauer, pela 

preocupação e pela Proposta de Emenda à Constituição que apresentou, para retirar impostos de medicamentos.
Convido, para fazer uso da palavra, o Senador Pedro Simon, do PMDB do Rio Grande do Sul. 
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Srª Presidente, Srs. Senadores, é impressionante a gente acompanhar o noticiário de jornal, rádio e televi-
são e verificar como o ambiente, a tensão que se impõe ao povo brasileiro, em vez de desanuviar – passada a 
eleição, passada a agitação, passada a radicalização da busca pelo voto, terminada sem incidentes –, o normal 
seria não digo uma pacificação, porque não houve guerra, mas, eu diria, um esfriamento das tensões, e que o 
povo se encaminhasse rumo ao seu destino.
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Houve a eleição: um ganhou, os outros perderam. E a quem ganhou cumpre organizar o esquema do 
futuro Governo, que não é futuro, mas é a continuação do Governo que foi reeleito. Aos outros cumpre se pre-
pararem, para fazer uma boa oposição. 

Mas o que vê hoje, nas páginas dos jornais e nas manchetes de rádio e de televisão, é um ambiente de 
imprevisibilidade com relação ao futuro. A saída da Ministra da Cultura, um fato normal, terminou a eleição, 
S. Exª resolveu sair de seu Ministério, veio para esta Casa, tudo bem. A forma como saiu poderia ser estranha, 
sair dizendo: “Espero que, no seu novo Governo, a Presidente, que foi reeleita, encontre nomes na área econô-
mica que restabeleçam a credibilidade do seu Governo” – restabeleçam, quer dizer, que havia, e não há mais. 

O importante de ser ver, numa manchete como a de anteontem, não se tem notícia, ao longo do tempo, 
de um escândalo tão intenso, tão grave como o que vem acontecendo no Brasil, lá na Petrobras. Aliás, desse 
título, em relação a esse assunto, o interessante é que se fez uma campanha política, em que se debateu pra-
ticamente tudo, mas esse assunto não chegou a ser debatido. Creio que isso que aconteceu na Petrobras de-
verá atingir o Brasil inteiro, na busca de se encontrarem os responsáveis, a forma como foi feito e restabelecer 
– isso é o mais importante!

A Petrobras era uma empresa que tinha a credibilidade, o respeito, a simpatia, o apoio, a torcida de toda 
a sociedade brasileira. Acho que, dificilmente, no mundo, haja um caso como esse. No Brasil, não há dúvida ne-
nhuma, era uma empresa que o Brasil acompanhava o seu crescimento, o seu desenvolvimento, desde o início, 
quando o Presidente Getúlio Vargas enviou ao Congresso, e o Congresso votou uma lei criando uma empresa 
como a Petrobras, permitindo a exploração do petróleo, inclusive de forma estatal. 

Desde ali, o tempo caminhando, andando, pesquisas e mais pesquisas dando sinais negativos, e, lá pelas 
tantas, alguns sinais positivos no Recôncavo Baiano e, de repente, essa das águas profundas que já apresen-
tava o Brasil na expectativa de grande produtor e até possível que seja exportador de petróleo. Nós até vota-
mos. Fico encabulado, porque participei, apresentei um projeto, uma emenda ao projeto do Deputado Ibsen 
Pinheiro, tratando dessa matéria, com relação a seu futuro, aos lucros e a quem seriam destinados. No entanto, 
está aí, está aí o mundo assistindo.

O Sr. Luiz Henrique (Bloco Maioria/PMDB - SC) – V. Exª me permite um aparte?
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – Já darei a V.Exª.
O Presidente do Tribunal de Contas da União, ilustre amigo gaúcho, ex-Deputado Federal, disse que é o 

maior escândalo que já foi examinado pelo Tribunal de Contas da União.
Pois não.
O Sr. Luiz Henrique (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Senador Pedro Simon, fiz um pronunciamento nesta 

Casa, quando a imprensa noticiou a ascensão à Presidência da Petrobras da funcionária de carreira, antiga in-
tegrante do quadro daquela companhia, a Srª Graça Foster. E, naquela ocasião, saudei aquela nomeação como 
o início do fim de loteamento político das estatais. Eu saudei aquele momento, aquela nomeação, como uma 
guinada à profissionalização das empresas estatais da União. Só que eu não imaginava que as coisas fossem 
andar do jeito que andaram. Hoje, fiquei estarrecido, quando vi que foi aberto um processo criminal na Holan-
da, apurando a propina na Petrobras, em relação a aluguel ou compra de plataformas de petróleo. Eu espero, 
Senador Simon, que esse escândalo...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – A Holanda querendo punir quem fez aqui?
O Sr. Luiz Henrique (Bloco Maioria/PMDB - SC) – É, o corruptor.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – E nós, brasileiros, tranquilos, não há problema.
O Sr. Luiz Henrique (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Eu espero que esse episódio seja o último daqueles que 

ocorrem por loteamento político de empresa estatal. Segundo, que ele sirva de balizamento para uma nova 
etapa de condução ética na condução deste País. Parabéns a V. Exª por seu pronunciamento.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – Veja V. Exª, a Holanda busca punir uma empresa que 
corrompeu, alguém lá na Petrobras.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – E punir o corruptor é algo que não existe no Brasil. Há 
30 anos, apresentei um projeto, criando uma Comissão Parlamentar de Inquérito, para apurar os corruptores 
de outra CPI que cassou vários Parlamentares federais que foram corrompidos. A CPI foi criada e cumpriu sua 
finalidade, com relação aos Parlamentares que foram corrompidos, apesar de, até hoje, não se ter conseguido 
instalar, neste Congresso, uma CPI que invocasse a imensidão de corruptores que existe em nosso País. 

Mas disse bem o nobre Senador Luiz Henrique. Eu também – eu também! – saudei desta tribuna, Senador, 
a escolha da nova Presidenta. A biografia de S. Exª, a história da vida de S. Exª toda ela dedicada à Petrobras, 
técnica da Petrobras, conhecedora de todos os setores da Petrobras, sem uma vírgula, sem uma interrogação, 
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sem uma mácula a qualquer ato seu – fui aplaudido por todos. Foi tomado como uma das atrações da Presi-
dente da República que visava exatamente dar a orientação e a determinação à Petrobras. 

Nós todos sabíamos e a imprensa publicava que havia uma disputa em termos de Petrobras, em termos 
do Ministério de Minas e Energia, uma disputa de Parlamentares, inclusive Senadores, e a então Chefe da Casa 
Civil, aliás, na época, Ministra de Minas e Energia, a então hoje Presidente Dilma. A Presidente Dilma, Sr. Pre-
sidente, dizia à imprensa que iria dar um sentido de técnico aos membros da Petrobras, lutava no sentido de 
fazer isso, e não conseguia. E foi derrotada, porque a Petrobras foi loteada – loteada! –, entre, não apenas diri-
gentes partidários, entre empresas sociais como CUT, federação disso e daquilo, as várias entidades cada uma 
pegou o seu quinhão dentro da Petrobras.

Infelizmente, a Srª Dilma chegou à Presidência da República, e as coisas continuaram iguais. Nomeou a 
Srª Graça, Presidenta da Petrobras, e estoura este escândalo, incompreensível sob todos os ângulos. Grave de 
todas as maneiras com que se analisa.

O Diretor que se afastou, foi nosso colega, Senador lá do Ceará. Foi determinado o desligamento dele, 
e a Petrobras contratou uma empresa estrangeira, para fazer a inquirição interna. E essa empresa disse que 
só aceitaria se esse Diretor Presidente dessa subsidiária saísse, pois ele era tido como o principal implicado, o 
principal responsável, pelas coisas que estavam acontecendo. 

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – Então, a empresa não aceitou, não faria a vistoria com 
ele Presidente. Em vista disso, ele pediu por 30 dias licença. E a Presidenta não o afastou, porque, quando se 
cobrou da Presidenta que o afastasse, ela disse que não o afastaria, caso não houvesse prova concreta inaba-
lável – ele saiu à revelia da Presidenta.

Olha, sinceramente, eu não vejo momento mais grave e mais dramático, na sociedade brasileira, do que 
esse que estamos vivendo. Uma reeleição num país democrata?

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – O povo não foi reeleito, mas acontece exatamente o 
que estamos vendo. 

Eu não tenho dúvida, Deus me perdoe – eu não tenho dúvida! –, se pudéssemos fazer um recall, uma 
nova eleição agora, a D. Dilma não iria para o segundo turno, diante dos fatos que estão acontecendo agora. 
Na hora, no Rio Grande do Sul, ganhou o Sartori, nosso candidato a Governador, e todo mundo disse para ele:

Sartori, aproveita – aproveita! –, de hoje até o dia 31 de janeiro, aproveita para viver feliz, para te alegrar, 
para passear, porque quando tu pegares o Governo, vai ser uma bomba. E aí é que tu vais dar duro. Apro-
veita agora que é o melhor momento da eleição, é o momento, depois da vitória, antes de tomar posse,

Mas, no caso da Presidenta, parece que o céu caiu em cima dela. O seu Partido diz, permanentemen-
te... Quando vejo o Senador Luiz Henrique dizer que saudou, quando foi indicado o Presidente da Petrobras, 
porque, quando terminou o leilão político, o PT deu a nota dizendo que os cargos têm que ser entregues aos 
políticos que têm mais voto, e não à gente desconhecida, não a esses técnicos que não têm responsabilidade, 
que não têm compromisso...

Olha, sinceramente, eu não vejo momento mais grave e mais dramático na sociedade brasileira que este 
que nós estamos vivendo.

Uma reeleição em um país democrata. O povo que foi reeleito. Mas o que acontece? Acontece exatamen-
te o que nós estamos vendo. Eu não tenho dúvida. Deus me perdoe, eu não tenho dúvida. Se a gente pudesse 
fazer um recall, uma nova eleição agora, a D. Dilma não iria para o segundo turno, diante dos fatos que estão 
acontecendo agora. 

Lá no Rio Grande do Sul, ganhou o Sartori, nosso candidato a governador. E todo mundo diz para ele: 
Sartori, aproveita. Aproveita de hoje até o dia 31 de janeiro, aproveita para viver feliz, para te alegrar, para pas-
sear, porque, quando tu pegares o governo, vai ser uma bomba. Aí é que tu vais dar duro. Aproveita agora, que 
é o melhor momento da eleição; é o momento depois da vitória, antes de tomar posse.

Mas, no caso da Presidenta, parece que o céu caiu em cima dela. O seu partido... Mas diz permanente-
mente... Quando vejo o Senador Luiz Henrique dizer que saúda, saudou, quando foi indicado a presidente da 
Petrobras, porque terminou o leilão político, o PT deu um a nota dizendo que os cargos têm de ser entregues 
aos políticos que têm mais votos, e não a gente desconhecida, não a esses técnicos que não têm responsabi-
lidade se não têm compromisso.
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Olha, há uma interrogação muito grande com relação ao futuro do Brasil. Há perguntas que se cruzam 
no ar com relação ao que vai acontecer ao que vai acontecer. 

Lá na outra Casa, o ilustre Líder reconduzido à Liderança da Bancada dos Deputados do MDB se apre-
senta como candidato à Presidência da República... Perdão! Por enquanto, candidato à Presidência da Câmara. 
E há um tumulto em torno disso, com relação às suas ligações, às simpatias e antipatias entre S. Exª e a Presi-
denta da República.

Não sei se são 18 ou vinte e tantos líderes partidários que haverá na Câmara dos Deputados no ano que 
vem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC. Fora do microfone.) – Serão 28.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – Obrigado a V. Exª.
Serão 28 partidos. Na hora da votação de um projeto importante, se o projeto é importante... São 28 co-

municações de líderes para dizerem se vão votar a favor ou contra o projeto.
Mas isso não existe! É só dizer esse fato para a gente determinar que a vida partidária, a vida política, a 

vida do Congresso não tem realidade, foge da realidade.
Eu creio que, nesse tempo que antecede a posse, devia haver uma reunião, um entendimento de alto 

estilo entre as forças que compõem a política brasileira – a própria Presidência, a OAB e outras entidades – para 
preparar o ambiente para um novo governo e preparar o Congresso para o que ele vai enfrentar. 

Se nós ficarmos como estamos até aqui, as reformas que se cobram, que se exigem, tanto e tanto e tanto, 
não virão, como não vieram nestes 32 anos em que estou nesta Casa.

Sr. Presidente, V. Exª, pela sua liderança, pela sua capacidade, pela sua história, como grande líder dos 
grandes momentos, dos mais difíceis da história deste País, quer no nosso partido, quer na vida política, como 
presidente nacional do Partido, como Ministro de Estado, como governador; V. Exª será um dos grandes res-
ponsáveis neste Congresso para se tentar uma saída com respeito, para se tentar uma fórmula através da qual 
a gente consiga defender um profundo entendimento.

Eu disse e repito: isso é viável. Primeiro, a Presidenta tem que querer, ter que ter essa intenção. E eu não 
vejo na Presidente Dilma chance nenhuma de avançar, positivamente, sem uma crise no primeiro dia que ela 
assumir, se Sua Excelência não tiver a preocupação de dialogar e de buscar o entendimento. Não na busca de 
uma maioria, dando e comprando, oferecendo e recebendo apoio em troca de votos, em troca de ministério, 
em troca de emendas parlamentares. Mas, se Sua Excelência reunir as Lideranças, ainda que sejam as 28, dos 
partidos todos, e estabelecer uma meta de trabalho, um projeto de futuro e um plano comum de ação, isso 
pode acontecer.

Repito o que já disse mais de uma vez aqui: isso aconteceu em uma hora mais grave que essa de hoje. 
Grave não no sentido de irresponsabilidade geral, mas grave no seu contexto. Esta Casa, o Congresso Nacio-
nal, afastou o Presidente da República, tirou-o da Presidência da República e colocou no seu lugar o Vice, algo 
que nunca tinha acontecido. 

Aconteceram muitos golpes de Estado. Os generais fecharam o Congresso, os generais derrubaram o 
Presidente, os generais estabeleceram a ditadura. Mas este Congresso Nacional uma vez fez o seu papel, cas-
sou o mandato de um Presidente. Uma Comissão deste Congresso, depois uma sessão histórica deste Senado, 
presidida pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal, disse que ele era culpado e deveria ser cassado. E ele 
foi cassado. E assumiu o vice.

A D. Dilma está aí com 28 partidos. O Vice não tinha nenhum partido. Tinha assinado ficha no PRN, um 
partido que o Presidente criou por faz de conta e que ganhou a eleição. E ele, Vice-Presidente, já tinha saído, 
porque tinha rompido com o Presidente. Assumiu e, no dia seguinte, reuniu todos os presidentes de partido, 
do maior, o MDB, ao menor.

Todos no Palácio, todos reunidos em torno de uma mesa, e ele afirmou: a situação é grave. Nós estamos 
aqui vivendo uma dura realidade. Eu não estou aqui representando o povo brasileiro. O povo brasileiro esco-
lheu outro. E o Presidente eleito pelo povo, o Congresso Nacional cassou o seu mandato. Eu estou aqui porque 
a Constituição diz que cabe ao Vice-Presidente substituí-lo, mas eu estou aqui não representando o povo; eu 
represento a vontade do Congresso Nacional. Por isso, vocês partidos, vocês Líderes do Congresso Nacional 
e eu temos de fazer um entendimento, que eu proponho aqui: vamos nos acertar em torno de comandar, va-
mos ter um entendimento de buscar o diálogo e a continuidade. A minha primeira proposta é que, de hoje até 
o último dia do meu mandato, quem tiver algum problema, alguma questão referente a uma crise nacional, 
que diga respeito ao Brasil, um presidente, do menor ao maior partido, convoque uma reunião que nem essa, 
e eu chamo todos para nós debatermos. E eu quero ter o mesmo direito. Se eu achar que há um problema de 
repercussão nacional, eu os convoco para nós debatermos.
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Todos aceitaram, todos concordaram. E o Presidente enviou para esta Casa o projeto que criou o Plano 
Real. Foi a fórmula, foi o entendimento. O Brasil estava em uma crise avassaladora, uma inflação intransponí-
vel; o mundo econômico e financeiro sob dúvidas e mais dúvidas; um desemprego, uma falta de credibilidade.

O Presidente reuniu os grandes técnicos, junto com o seu Ministro da Fazenda, Fernando Henrique, fez 
um projeto e mandou para esta Casa. Não fez uma medida provisória, não! Não reuniu os técnicos, como se 
faz agora, e baixou medida provisória tal, mais isso e mais isso. Reuniu o Congresso e entregou ao Congresso.

Quando ele assumiu, quando nós já tínhamos feito o debate, a sua medida foi o seu projeto. E se discutiu 
e se debateu. E todos falaram e todos discutiram.

Depois da Constituinte, da votação da Constituição brasileira, Senador Luiz Henrique, quando esta Casa 
viveu o ambiente mais democrático, mais espetacular de que eu tenho conhecimento, na história do mundo 
afora – nunca se fez um debate tão extraordinário, com a presença tão constante do povo inteiro, como aqui –, 
o Plano Real foi debatido por toda a sociedade: pelas Assembleias Legislativas, pelas Câmaras de Vereadores, 
pela OAB, pela CNBB, por comissões e mais comissões. Os Ministros vinham diariamente a esta Casa, aqui e lá 
na Câmara dos Deputados, discutindo, debatendo, modificando, alterando, e se chegou ao Plano. E se votou 
e se executou o plano mais importante da história deste País. 

Reparem que o Plano Real foi votado lá no governo Itamar, que substituiu o Sr. Collor. E veio o Fernando 
Henrique; e, depois, veio de novo o Fernando Henrique, reeleito. E veio o Lula; e, depois, veio de novo o Lula, 
reeleito. E veio a Dilma; e, agora, está voltando a Dilma, reeleita. E o Plano Real está aí, na sua importância, no 
seu significado.

Pois esse Plano foi votado sem um Deputado, um Senador poder dizer que ganhou um copo d’água, ga-
nhou uma emenda, ganhou um favor, ganhou um pedido, ou que lhe bateram nas costas pedindo: “por favor, 
faça este projeto”. Este Congresso votou livremente esse projeto. Alterou, modificou, divergiu.

Mas eu digo – eu era Líder do Governo –, aqui, olhando cara a cara cada um dos Parlamentares deste 
Congresso: o Presidente ou qualquer Ministro do seu governo não tomou qualquer providência de cantar, de 
conseguir maioria, de buscar favor, de reunir aqui, de reunir lá. Nada! O Congresso votou livremente. Votou, foi 
aprovado e está aí até hoje.

A Presidenta que faça algo! A Presidenta que bote no papel, que chame os Líderes. Todo mundo, qual-
quer Deputado, qualquer presidente de partido está dizendo: “Não, porque tem de ter um novo pacto social; 
não, porque tem de ter uma reforma política; não, porque tem de ter a reforma tributária; não, porque isso, 
porque aquilo”.

Reúna, faça uma grande reunião; indo à sua Presidência tomar um café com os Líderes de partido – e não 
apenas com aqueles que ela gosta ou deixa de gostar. Convoque todos, aberta, e debata: como fazer nessa hora 
em que vou iniciar o novo Governo? Nessa hora tão grave e tão séria? Vamos nos reunir e vamos estabelecer 
uma pauta dos próximos seis meses.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – O que é importante? O que é necessário? O que temos 
que fazer? Faça isso ou então vá tentar conseguir maioria. Vai ter que comprar 28 partidos. Ou, melhor dito, uns 
ela compra, outros ela aluga e não sabe por quanto tempo pode alugar. Essa saída, Sr. Presidente, ela tem. Ela 
precisa fazer isso. Ela tem condições de fazer, e nós temos condições de aceitar.

Nós vamos para esse debate. Deus nos livre. Dá para imaginar o que vai acontecer na eleição do Presi-
dente da Câmara dos Deputados, se for uma guerra histórica, com uma candidatura do lado de cá e a Presi-
dente da República do lado de lá?

O que vai acontecer na composição dos ministérios, com 28 partidos a serem contemplados?
Está aí a discussão agora. Porque, em vez de a gente discutir, de o Congresso estar votando porque ele 

quer votar o orçamento impositivo... O orçamento impositivo é algo mais importante e necessário que eu co-
nheço. Mas o que é o orçamento impositivo? Em qualquer país, o congresso vota o orçamento, e o presidente 
da república tem que cumpri-lo. Nos Estados Unidos, no ano passado, quase houve uma crise infernal, por-
que o congresso não queria alterá-lo, medida considerada essencial pelo Presidente Obama. Isso colocaria os 
Estados Unidos numa crise internacional. E o Sr. Presidente Obama quase teve que se ajoelhar na frente dos 
parlamentares republicanos para que eles concedessem esse favor.

Então, nós estamos queremos o orçamento impositivo. Que bom! No Brasil não há orçamento. Há uma 
carta de mentirinha que a gente vota aqui por ouvir dizer. A gente já vota sem saber; vota aquilo que a gente 
não sabe o que é ou o que deixou de ser, e a Presidente não toma conhecimento, como nunca tomaram. Agora 
querem o orçamento impositivo. Mas que orçamento impositivo querem agora? Querem o orçamento impo-
sitivo nas emendas dos Parlamentares. O Governo tem que cumprir e pagar as emendas dos Parlamentares.
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Errado não está, mas que seja orçamento impositivo no seu contexto geral, e não apenas isso. Por isso 
é que eu digo que a Presidenta faça esse entendimento. Faça! Acho que ela terá condições de fazê-lo e terá o 
respeito da Nação. Não digo que rompa com o PT, pelo contrário, se identifique com o PT. Identifique-se com 
sua base. Mas o Brasil acima de tudo isso. É o apelo que faço.

Não estarei aqui, mas, de casa, estarei olhando, rezando e torcendo para que essas coisas aconteçam. 
Para que isso aconteça, para que todo esse tumulto que estamos vendo neste final de legislatura acabe, com 
o final da legislatura. E que a Presidenta, voltando lá do outro lado do mundo, voltando lá da Austrália, venha 
com um sentimento diferente. Não de ódio, nem de revolta, nem de vindita. Sua Excelência ganhou. Se alguém 
está magoado porque saiu, porque ela vai tirar, etc. e tal, fique acima disso e pense um pouco no seu País, em 
que a senhora é Presidenta. No País em que a senhora foi reeleita e não tem mais nenhum compromisso com 
ninguém, a não ser com a sua consciência e com o Brasil. Faça isso, Presidenta. Façamos isso, torçamos para 
que isso aconteça. Porque, caso contrário, eu não tenho dúvida, momentos dramáticos e muito infelizes, muito 
dolorosos marcarão o início do governo de Sua Excelência.

Obrigado a V. Exª, Srª Presidente.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Permite um aparte, Senador? Permite um 

aparte? Senador, creio que – eu já disse isso aqui, uma vez – o senhor escolheu o momento errado para sair do 
Senado. Creio que nunca... Tirando o período da ditadura, em que o senhor, como político, foi tão fundamental 
na redemocratização, desde então, acho que nunca tivemos um momento em que precisávamos tanto de uma 
voz como a sua quanto agora. Sua fala final, sua conclusão é a demonstração daquilo que, lamentavelmente, 
muitos daqui desta Casa não estão percebendo. Estamos entrando em um momento crítico da vida política 
nacional, Senador Fleury. Uma das qualidades da democracia é que a cada quatro anos cria-se uma lua de mel 
entre os eleitores e os eleitos. Mesmo quando se elege alguém diferente do que alguns eleitores queriam, es-
ses eleitores aceitam e dão voto de confiança, Senador. O Presidente senta com o voto de confiança. Às vezes, 
dura os chamados 100 dias, às vezes 120, às vezes 1 ano, mas é um período em que as pessoas têm um gesto 
de confiança, de esperança. Além disso, os problemas, todos sabem, são herdados. Então, não é culpa desse 
novo presidente ou dessa nova presidenta. Lamentavelmente, estamos começando um governo que, em vez de 
ser uma lua de mel, é um governo que começa em um casamento, eu não vou dizer, fracassado, porque vamos 
ter que aguentar quatro anos; acabar com essa ideia de impeachment, com essa ideia de que a Presidenta não 
tem legitimidade, que não tem legalidade... Ela foi eleita. Então, é um casamento que vai ter que ser feito por 
quatro anos, mas começa sob muitas suspeições; começa com o descontentamento de que nesse casamento 
a casa não foi bem gerida. A prova é o que se está fazendo, tentando esconder a realidade por causa do buraco 
que se criou nas contas públicas, começando a inflação, com denúncias de corrupção dentro desse casamento. 
A Presidenta chega lá cansada. É um governo cansado, não é um governo novo. E um governo cansado sob 
suspeição. Além do mais, num processo eleitoral muito dividido e com fortes fanatismos, de ambos os lados. 
E ainda pior, é que em ambos os lados os eleitores não foram votar todos porque queriam aquele candidato. 
Muitos votaram no Aécio porque não queriam a Dilma; muitos votaram na Dilma porque não queriam o Aécio. 
Poucos votaram entusiasmados em quaisquer dos dois. Tire o “poucos”. Alguns ou uma quantidade. Então, é 
um governo que chega em um momento de antagonismo com a população, apesar de ter tido mais de 51% 
dos votos válidos. Se a gente considerar os que não foram votar, se considerarmos os votos nulos...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – Não chega a 40%.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Não chega a 40%! É um casamento débil. 

Neste momento um casamento débil e que tem que ser mantido por quatro anos – e aí a grande tragédia para 
o Brasil é se não fosse mantido –, não podemos aceitar essas provocações; esse casamento precisa de vozes 
como a sua. Quero dizer, de público, o que lhe disse um desses dias aqui, que, enquanto o senhor não estiver 
aqui, eu quero ser o seu porta-voz aqui. Mande os seus discursos que eu leio, porque o Brasil precisa ouvir a 
sua voz agora mais do que nunca. Felizmente, ainda temos um mês, um mês e meio para ouvi-lo.

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Mas seria muito importante a sua presença. 
Conte comigo como o seu porta-voz aqui dentro. Até quando eu discordar do que o senhor me mandar ler, eu 
lerei como sendo uma continuação da sua fala neste Senado.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – Meu querido Senador, V. Exª é uma das mais gratas lem-
branças que levarei desta Casa. V. Exª é uma personalidade que admiro ao longo do tempo. V. Exª tem grandeza. 

A luta que V. Exª tem feito pela educação, como ninguém nunca fez nada semelhante, merece realmente 
o nosso maior respeito. V. Exª é uma das vozes, nesta Casa, que vem discutindo, debatendo, chamando a aten-
ção dos presidentes, sejam eles quais forem, em torno dessa matéria. Tenho certeza de que V. Exª vai continuar. 
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Ao contrário, eu telefonarei muitas vezes a V. Exª, sim. Telefonarei para felicitá-lo pelos pronunciamentos, 
que, tenho certeza, V. Exª haverá de fazer. 

Digo a V. Exª, com toda sinceridade, na minha idade de 85 anos, que faço agora em janeiro, decidi não 
concorrer. Comuniquei à Casa e disse que não concorreria. E não era candidato. Menos de 40 dias antes, a mor-
te de nosso candidato à presidência, o ilustre Governador de Pernambuco, companheiro Eduardo, a Marina 
assume a candidatura à presidência. E o nosso candidato a Senador teve que ser o vice-presidente. Em menos 
de 40 dias, eu assumi para fechar a chapa, para tê-la completa. Concorri, mas, na certa absoluta – todos nós 
sabíamos, e o governador eleito me escreveu uma carta emocionante nesse sentido –, porque sabia que não 
era para ganhar. E sabia que não estaria aqui.

E digo aqui o que disse a V. Exª. Pretendo percorrer o Brasil, não com o brilho do Dr. Teotônio, não com 
a beleza do Teotônio, não com a santidade do Teotônio; mas com uma vantagem, Deus que me perdoe. Eu 
não tenho os quatro cânceres que o Teotônio carregava, as duas bengalas com que ela tinha que se arrastar. 

E se arrastando, muitas vezes de cadeira de rodas, ele subia nos púlpitos, desde a igreja até à universida-
de, até o momento da greve estudantil, para debater e defender a democracia e defender a liberdade. 

Eu acho isso muito importante. Eu acho que V. Exª que tem debatido e tem defendido essa tese, muitas 
vezes da sua tribuna, V. Exª que tem chamado a atenção do povo, de que o povo deve praticar, participar, dizer 
presente, em todos os momentos, eu acho que seria importante. Se nós conseguíssemos que várias pessoas, a 
começar por nós que estamos saindo, a começar por outros, professores universitários, intelectuais, líderes sindi-
cais, jovens, saíssem para a rua, debatessem, discutissem, analisassem, fizessem não apenas a crítica destrutiva, 
mas debatessem os problemas do Brasil, aí vai, porque, sinceramente, V. Exª sabe e eu sei, que, deixando o Con-
gresso sozinho, deixando o Executivo sozinho e deixando o Supremo sozinho, nós não vamos a lugar nenhum. 

Da mesma maneira que o povo na rua, os jovens lotando aqui a frente do Congresso, nós votamos no Fi-
cha Limpa onde muitos não queriam, assim como os membros do Supremo diziam que não aceitavam qualquer 
tipo de provocação, que eles tinham que ser independentes, mas votaram o Mensalão, o povo deve debater, e 
isso eu pretendo fazer, convidar as pessoas a irem para fora, virem discutir, uma hora muito séria. 

Eu vi hoje, Senador, nas manchetes dos jornais, algo que me machucou profundamente, e quero di-
zer desta tribuna. O PT, a imprensa já havia noticiado, convocou milhares de jovens, milhares de jovens, para 
orientá-los no sentido de entrar nos aparelhos de internet, para prepará-los para entrar nesse sentido, deram 
aulas, analisaram e muitos foram contratados, a não sei quantos mil por mês, para fazer esse trabalho nos úl-
timos seis meses. 

O trabalho, na televisão participativa, nas redes sociais, era desde distribuir coisas a favor do Governo, 
ideias a favor dos candidatos do Governo, como, também, contra os candidatos de oposição, e espalhar boa-
tos, escândalos, seja lá o que for, e foi o que aconteceu. Com a Marina, inclusive, em questão de uma semana, 
demoliram com ela nas redes sociais. Nos jornais de hoje noticiam que o PT decidiu manter as redes, essas 
pessoas que foram convocadas para a eleição, e terminada a eleição, vão ficar permanentemente. 

O PT vai ter uma rede de jovens nas redes sociais, preparada para fazer isso constantemente. Isso significa que nós 
vamos ter nas redes um debate daqueles que vão dizer A, B ou C, chamando esse ou aquele, denunciando esse, denun-
ciando aquele. É uma pena.

É uma pena, mas mesmo assim eu acho e eu confio na sociedade brasileira. Confio nos jovens brasileiros. 
Confio, com a mais profunda sinceridade, que vai acontecer isso, que às ruas eles irão, debater, discutir, falar, 
apresentar suas ideias e suas propostas, para que este Congresso, se Deus quiser, vote as emendas, vote as 
reformas, vote aquilo que deva ser feito.

Que com um pensamento positivo, uma imposição do real, do concreto, do objetivo, a gente siga esse caminho.
Felicito V. Exª, Sr. Presidente. É com muita alegria que eu o vejo hoje presidindo esta sessão, V. Exª que tem condições 

e que tem capacidade para presidir este Congresso ao longo da história. Eu o felicito, como felicito o Presidente do meu 
partido, desejando, do fundo do meu coração, que o nosso MDB cumpra o seu papel. Nosso MDB, que na história estará 
escrito, fez a mudança, ele acabou a ditadura militar, ele na rua, com as Diretas Já, fez, elegendo o Dr. Tancredo Neves, o 
restabelecimento da democracia. Que nós possamos ter um papel importante nesta segunda parte.

Desejo aos senhores, do fundo do coração, desejo ao amigo, do fundo do coração, e digo: mesmo no anonimato, 
seja onde for, é a luta do resto que me falta da minha vida.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, a Srª Angela Portela, 2ª Secretária, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Luiz Henrique.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Agradeço ao ilustre Senador Pedro Simon. Quero 
dizer a V. Exª, Senador Pedro Simon, que V. Exª não é nem de longe... (Fora do microfone.) V. Exª transformou esta quinta-
-feira vazia numa quinta-feira transbordante de patriotismo.
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Parabéns a V. Exª.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Presidente, uma questão de ordem. Eu gostaria 

de pedir para ser inscrito como Líder, pelo PDT.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – V. Exª será inscrito.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Eu trarei a autorização.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Mas V. Exª está também inscrito, V. Exª está inscrito 

para falar.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Mas há muitos na frente.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Não, mas...
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Como Líder, saio na frente, eu posso falar...
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Estão na sua frente eu e o Senador José Eduardo 

Fleury. Mas eu fico para depois, e V. Exa me substitui aqui.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Não precisa.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Após o Senador Eduardo Fleury, eu lhe dou a palavra.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – O problema é que eu não vou poder ter a honra 

de lhe substituir, porque há pessoas com quem eu estou despachando aqui fora.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Com a palavra, o Senador Cristovam Buarque, para 

falar como Líder do PDT. Em seguida, o Senador José Eduardo Fleury Fernandes Costa.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Senador Luiz 

Henrique, muito obrigado pela rapidez. Nem deu tempo de eu me preparar melhor para o que quero apresentar. Espera-
va uns dois Senadores antes. De qualquer maneira, sobre o que eu venho falar aqui eu venho insistindo tanto no passado 
que, talvez, não seja difícil falar sem ter um cuidado especial.

Quero começar, Senador Luiz Henrique, fazendo um elogio à Presidenta Dilma. A Presidenta Dilma criou algo que 
nós esperamos 30 anos para ter no Brasil: a Comissão da Verdade. Mas eu quero dizer que ela não está cumprindo com 
aquilo a que ela se propôs, porque ela está mandando para cá um projeto que mente, que esconde a verdade no que se 
refere às contas públicas.

É fundamental saber a verdade do que aconteceu durante o regime militar – as mortes, torturas, repressões. 
É fundamental. Mas é fundamental que a verdade não seja só para apurar aquilo que aconteceu na política pela 
repressão militar. É preciso que a verdade seja a transparência total – por exemplo, a transparência que impediria 
a corrupção. Ponha as luzes do sol mostrando as contas de uma estatal, e não tem corrupção. A corrupção é 
fruto da escuridão como as coisas se fazem no Governo. E aí depois vem o Ministério Público e a Polícia Federal, 
vem a delação premiada, e a gente descobre uma verdade escondida. A verdade estava lá, e era a corrupção. 
A gente descobriu, está descobrindo. Há uma verdade escondida no Brasil, graças às ginásticas que são feitas 
para esconder as verdades na contabilidade nacional, a chamada “química contábil”, ou “contabilidade criativa” 
– na verdade, manipulações que escondem a realidade trágica das nossas contas, que agora fica visível, porque 
não se segura muito tempo escondendo as verdades.

E o que fez o Governo? Em vez de fazer um discurso claro, reconhecendo que estamos em profunda dificuldade, 
pedindo até mesmo que o povo entenda que vamos ter de fazer sacrifícios, e, se for o caso, pedir até desculpas pelo fato 
de que algumas dessas coisas vêm de medidas tomadas pelo Governo... Pode-se até dizer que a intenção era boa, porque 
se queria manter o nível de emprego, por isso se tinha de manter o alto consumo, por isso se tinha de fazer desonerações 
fiscais, por isso se tinha de forçar a baixa da taxa de juros, quando não dava para fazer isso. Pode-se explicar.

Houve boas intenções, mas os resultados não foram como se esperava. E agora é preciso mostrar a verdade das 
contas, para corrigir. No lugar disso, o Governo está querendo esconder a verdade, inventando o que não é o fato; inven-
tando que o déficit que a gente vai ter continua sendo um superávit primário, ou dizendo que o superávit não é necessário.

E aí eu queria que cada um pensasse comigo, como se o Brasil fosse uma casa. Numa casa, a gente tem o salário e 
as despesas. Ao longo dos últimos meses e até anos, nós gastamos mais do que o salário permite. Como se faz, quando 
acontece isso? O que acontece em qualquer casa: pede-se emprestado o dinheiro. E aí se começa a comprar o que não se 
pode pelo salário, mas se consegue graças aos bancos, que emprestam. 

Um dia, o empréstimo tem de ser pago. E o que faz qualquer pessoa, qualquer casa, qualquer cidadão? Cria um su-
perávit primário em casa. Superávit primário é aquele dinheiro que sobra depois das despesas e que se usa para pagar ao 
banco. Só que, no caso do Brasil, esse superávit primário, que é o que sobra depois dos gastos, e antes de pagar os juros 
e a dívida, esse superávit só dava para pagar os juros. Então, a gente pagava os juros e continuava devendo, pagava os ju-
ros e continuava devendo. Gastava menos do que recebia, tinha um superávit suficiente para pagar os juros e continuava 
devendo. Não conseguia abater a dívida, e aí os juros continuavam.

Só que se chegou a um ponto em que esse superávit começou a ser insuficiente para pagar até os juros. Aí vai ter 
que ir atrás de mais dinheiro.

O que faz alguém que não consegue pagar ao banco? Vai ao agiota. É isso que o Brasil está fazendo. Só que não 
existe como pedir dinheiro ao agiota, e aí aumentam os juros. É a mesma coisa. Agiota é aquele que cobra juros maiores. 
Por acaso, é um banqueiro ilegal. Mas o que caracteriza de fato a agiotagem é o juro mais alto, e o Brasil está sendo obri-
gado a recorrer à agiotagem do juro alto porque, ao longo do tempo, nós temos nos enganado gastando mais do que 
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podíamos. E o Governo, agora, quer nos enganar dizendo que nós não estamos sendo enganados; dizendo que, de fato, 
podemos definir as coisas de modo diferente.

Senador Fleury, outra comparação: é como se você tivesse R$1 mil numa gaveta, de repente desaparecem R$200 e 
você diz que não tinha R$1 mil, só tinha R$200. Esconde-se a verdade. Você disfarça a verdade. Não tem como resolver pro-
blemas que a gente não enfrenta. Não tem como resolver problemas que a gente esconde como se não fossem problemas. 

Por isso, acho lamentável que a Presidenta Dilma esteja nos enviando um projeto – chegou já ao Senado e deve-
mos votar porque pediram urgência – cujo objetivo é fazer de conta que as coisas não estão tão mal. Não podemos aceitar 
isso. Temos que sentar e dizer: Presidenta, como ajudamos a resolver o problema? 

Não estou querendo aqui uma oposição que também esconda a verdade e diga: esse é um problema do Gover-
no. Não! O problema é do Brasil. Foi criado pelo Governo e quem vai ter que resolver conosco é o Governo. Não adianta 
querer dizer que o Governo não resolve sozinho, tem que passar por aqui. Agora, o Governo quer resolver? Primeiro, tem 
que dizer a verdade para o povo brasileiro, depois tem que ver aonde é que vamos fazer sacrifícios. Não é onde o Governo 
escolhe, é onde o povo estiver disposto a fazer sacrifícios. 

E, claro, o Governo vai ter que dizer como é que, durante toda a campanha, disse que o opositor é que iria fazer isso, 
e agora ele vai ter que fazer. Não adianta esconder e dizer: o Governo errou, agora que se vire. Não existe isso. Nós somos 
parte do problema. Nós temos que encontrar a solução, mas não podemos cair no jogo do Governo, que quer resolver o 
problema escondendo, mentindo, enganando. 

É preciso uma Comissão da Verdade para as contas públicas. Até porque eu pedi um estudo e, talvez, esse 
projeto de lei seja inconstitucional, porque fere a Lei de Responsabilidade Fiscal, e, se for inconstitucional, não 
é o caminho. O caminho tem que ser dentro da constitucionalidade, a mesma constitucionale que dá mandato de 
quatro anos para cada um de nós, que tem que ser cumprido, sim, queiramos ou não queiramos, gostemos ou não gos-
temos de quem foi eleito. Essa constitucionalidade exige certas regras, e essas regras têm que ser mantidas. 

É preciso dizer, também, que esse texto que altera a Lei de Diretrizes Orçamentárias, que chegou na terça-
feira, não tem mais como cumprir a meta fiscal de 2014. O texto atualmente em vigor exige a obtenção de um 
superávit primário de, no mínimo, 49 bilhões, já levando em conta todos os descontos em relação à meta cheia, 
que é de 116 bilhões para o Governo central, o que inclui o Tesouro Nacional, a previdência social e o Banco Central.

Essa meta, na prática, está sendo abandonada, pois a alteração que o Governo propõe vai permitir ao Governo – se 
for aprovada – abater, do valor total da meta, tudo o que conseguir executar em despesa de investimento com o Programa 
de Aceleração do Crescimento. É como se alguém, em casa, devesse um dinheiro e, na hora de pagar esse dinheiro, dis-
sesse: “Eu quero que não levem em conta os gastos que eu fiz na construção de um quarto adicional na minha casa. Essa 
despesa não entra.” É como se esse dinheiro estivesse disponível para eu fazer outros gastos, disponível para eu pagar os 
juros. Não se paga juro a um banco com o dinheiro que você já gastou para fazer o quarto da sua casa – o Programa de 
Aceleração do Crescimento. Não há como fazer isso.

Olhe, até setembro, considerando a metodologia de apuração usada pelo Banco Central, o Governo não apenas 
não conseguiu o superávit necessário para manter em dia as suas contas, incluindo aí, os juros, como apresentou déficit. 
Ou seja, nós não pagamos o que devemos e ainda gastamos mais do que arrecadamos. É uma família que tem que pa-
gar a prestação do carro, mas gasta mais do que o salário. Vai ter que recorrer ao agiota, e quando recorrer ao agiota, no 
caso do Brasil, que tem os juros mais altos, virá a inflação, que, aliás, é o instrumento que o mundo inteiro usou, jogar no 
povo a conta dos gastos exagerados que faz. Como? Deixa o preço subir. Aí, a arrecadação do Governo sobe, mas o valor 
da Bolsa Família vai cair. E o Governo, que acusou os outros candidatos dizendo que eles iam acabar a Bolsa Família, vai 
acabar a Bolsa Família, depredando-a através da inflação. 

Não podemos cair nesse jogo. Não podemos fechar os olhos aos problemas. Não podemos dizer que problema do 
Governo, ele que se vire. Mas não podemos conseguir pensar em ajudar o Governo se o Governo quer esconder a realidade. 

Um despacho publicado no Diário Oficial da União de hoje, nesta quinta-feira, 13 de novembro, informa que o 
Governo já enviou ao Congresso mensagem pedindo tramitação, em regime de urgência, para esse projeto que altera a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, escondendo, enganando, manipulando, e, portanto, agravando o problema, apesar de 
escondê-lo, de alguma forma, na contabilidade. Com isso, o projeto teria transmissão rápida, não fica submetido aos pra-
zos normais, passando a impedir votação de outras matérias a partir de 45 dias de sua apresentação enquanto não for 
votado. Isso vai trazer um problema maior do que aquele que tenta esconder. Até porque vai jogando o problema para 
frente e os problemas sofrem uma espécie de inflação, porque eles vão subindo também de preço. 

O Ministro Mercadante chega a dizer que o Brasil tem um desempenho fiscal exemplar. Isso é faltar com a verda-
de. Desculpe-me, Ministro Mercadante. Nosso desempenho fiscal está longe de ser exemplar. É caótico, é enganador. E, 
enquanto for assim, o Brasil não vai conseguir encontrar o caminho. 

O Presidente do PT foi mais longe. Ele vê um ambiente favorável no Congresso Nacional para a aprovação do pro-
jeto de lei que permite ao Governo reduzir o superávit fiscal. Na verdade, não é nem reduzir, é autorizar que se aceite a 
redução do dinheiro que a gente tem que reservar para pagar os juros, sem o que a inflação volta como forma de pagar. 

Disse também que vamos procurar no Parlamento que as desonerações são benéficas para o País. 
Não há desonerações benéficas, Senador Agripino, se trouxerem inflação, mesmo que o dinheiro seja bem usado 

– para reduzir o preço do automóvel para as classes médias ou para financiar o Programa Minha Casa Minha Vida. Se traz 
inflação, não é mais benéfico, é enganador. Nós não podemos fazer projetos sociais enganando! A Bolsa Família será de-
predada pela inflação, será corrida por ela – é uma maneira de acabar também. 
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Por isso, espero que este Congresso tenha juízo de duas formas. 
Uma é dizer: “Muito bem, o problema foi criado pelo Governo, mas é do Brasil, e nós não nos furtamos a debater como sair 

dessa crise”. Podemos até exigir que o Governo diga que é culpa dele, mas estamos dispostos a ajudar. A segunda é não aceitar es-
conder o problema, como estão tentando com esse projeto de lei. Eu espero que esta Casa tenha juízo e não esconda o problema.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Eu espero que aqueles que aqui vieram defender 
a Comissão da Verdade, como eu vim, defendam uma comissão da verdade também para as contas públicas, porque esta 
é uma forma de tortura também: esconder as contas públicas traz a tortura da inflação. A inflação é um pau de arara que 
pesa sobre todos os brasileiros na hora de pagarem as suas contas com salários depredados.

É isso o que eu espero, Sr. Presidente Luiz Henrique. 
O Senador José Agripino pediu a palavra para um aparte.
O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN.) – Senador Cristovam, eu queria parabenizar V. Exª, primeiro, pela 

consistência do pronunciamento. Eu estava com outros afazeres, mas com um olho no gato e outro no peixe, e o peixe 
era o discurso de V. Exª, que eu estava vendo pela tevê. Corri até o plenário para trazer a minha modesta contribuição. 

(Interrupção do som.)

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) – V. Exª aborda uma questão que ocupa as preocupações nacionais 
por uma razão muito simples. No Congresso, temos muitas responsabilidades, como fazer leis, aperfeiçoar leis, votar “sim” ou 
votar “não”, mas a peça mais importante que o Congresso elabora, e é de sua responsabilidade anual, é a peça orçamentária, 
o Orçamento. Tanto que existe uma Comissão Mista de Orçamento, de Deputados e Senadores, que trabalha febrilmente o 
ano inteiro em cima de um único objetivo: a elaboração do Orçamento, que é uma peça que significa o elenco das receitas, 
o elenco das despesas – e em torno das despesas acontece a grande discussão. As receitas, é claro, são estimadas pelo Poder 
Executivo; as despesas são produto de debate entre o Executivo e o Legislativo; e há a sobra. A sobra é o famoso superávit 
primário. Por que o superávit primário é importante para as contas do Brasil? Porque, no Brasil, nós temos uma das maiores 
dívidas públicas internas do mundo – é uma infeliz particularidade do Brasil. Então, o superávit primário é questão de so-
brevivência. Do contrário, é como V. Exª está dizendo: se você não tem dinheiro, ou emite, ou vai buscar dinheiro pagando 
juros estratosféricos, buscando dinheiro na sociedade. Ou você tem uma sobra entre as despesas e as receitas, suficiente 
para pagar a dívida, ou você gera, inevitavelmente, inflação, que é o pior dos impostos. E por que a discussão é importante? 
Por isso, porque o superávit primário para o Brasil é vital, porque a dívida pública interna do Brasil já passou de R$2 trilhões. 
É um blefe o Governo dizer: “Nós reduzimos a dívida externa, não dependemos mais do FMI”. Conversa fiada, Senador! Trans-
formaram dívida externa em dívida interna. Não tinham reais para comprar os dólares, os reais foram buscados na sociedade 
emitindo títulos e pagando juro alto, alimentando a cadeia de juros. Veja bem, o que o Governo está querendo agora? A peça 
orçamentária foi votada, como V. Exª sabe e aqui colocou, produto do debate de um ano inteiro. O Governo prometeu que o 
superávit primário ia ser de 3,1%, depois baixou para 1,9%, e agora está praticamente zero. Está propondo zero!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Menos de zero.
O Sr. José Agripino (Bloco/DEM – RN) – Menos de zero, porque as despesas estão maiores do que as receitas, prin-

cipalmente em ano eleitoral. Gastaram mais do que podiam – é o famoso conto do vigário.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Isso mesmo.
O Sr. José Agripino (Bloco/DEM – RN) – Agora, se nós nos calarmos diante dessa questão, o País não vai se aper-

ceber do blefe que está em curso. Ou nós provocamos o debate... Que venham dizendo que nós somos pouco patriotas, 
que não estamos permitindo que o Governo governe. O Governo tem que governar com responsabilidade, e o que co-
meteu foi uma irresponsabilidade ao gastar mais do que podia. Cabe a nós – eu sou oposição – fiscalizar, denunciar, de-
bater, para consertar, para obrigá-lo a agir com correção, com decência. E para nós é fundamental o que V. Exª coloca: a 
discussão do superávit primário, por conta do tamanho da dívida interna. A dívida interna do Brasil é monstruosa, é um 
dragão acabando com a perspectiva do Brasil de fazer investimentos, de transformar-se num país moderno e competitivo, 
porque não tem porto, não tem aeroporto, não tem estrada, porque gasta dinheiro com juro remunerando uma dívida 
interna que agora o Governo está querendo maquiar e debitar a conta ao Congresso. Não vai debitar ao Congresso. Nós 
vamos brigar, vamos mostrar ao Brasil com quantos paus se faz uma jangada. Cumprimento V. Exa pela clareza do discurso, 
pela independência com que se comporta nesta Casa e pela consistência dos dados que traz nesta tarde de quinta-feira.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Obrigado, Senador.
E eu concluo, Senador Luiz Henrique, dizendo apenas, Senador José Agripino, que, de fato, o Governo foi irresponsável. 
Mas o pior é que foi alertado muitas vezes dessa irresponsabilidade. Eu próprio aqui falei, escrevi, publiquei. Há um 

texto que eu distribuí para muitos e que eu levei para o Governo, chamado “A economia está bem, mas não vai bem”. É de 
2011 e mostrava que isso ia acontecer. Fui chamado de alarmista, de pessimista. As coisas estão acontecendo. O Governo 
foi irresponsável – não por falta de aviso, Senador Fleury – e agora quer esconder o problema. 

Nós temos que estar dispostos a ajudar o Brasil. E o Brasil tem que ser ajudado pelo Governo constitucional, que 
vai ficar aí até 2019. Mas é preciso começar pela verdade, é preciso começar pelo reconhecimento dos erros para encon-
trarmos os acertos. Eu estou disposto a ajudar a encontrar os acertos. Eu estou disposto e querendo apoiar o Governo nos 
seus acertos, mas não contem comigo para esconder os erros. 



54 Sexta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014

É isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Agradeço a V. Exa, Senador Cristovam Buarque. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) –

ORDEM DO DIA
Votação em globo dos Requerimentos nos 175, 245 e 474, de 2014, que solicitam a audiência de outras comis-

sões para diversas proposições referentes aos itens da pauta nos 21, 26 e 27. 

São os seguintes os itens na íntegra:

Item 21:

REQUERIMENTO Nº 175, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 175, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2013 - Complementar, além da Comissão constante do 
despacho de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática (incidência do ICMS nos serviços de rastreamento).

Item 26

REQUERIMENTO Nº 245, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 245, de 2014, do Senador Valdir Raupp, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 405, de 2011, além da Comissão constante do despacho de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(suspensão da construção de novas usinas termonucleares).

Item 27

REQUERIMENTO Nº 474, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 474, de 2014, do Senador Paulo Paim, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2014, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a de Direitos Humanos e Legislação Participativa (medidas de prevenção e combate a incên-
dios e desastres).

As Senadoras e os Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.
A Secretaria de Ata individualizará a tramitação das matérias.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Votação em globo dos Requerimentos nos 122, 

172, 210, 211 e 236, de 2014, que solicitam tramitação conjunta de diversas proposições referentes aos itens da pauta 
nos 19, 20, 22, 23 e 25.

São os seguintes os itens na íntegra:

Item 19:

REQUERIMENTO Nº 122, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 122, de 2014, do Senador Ruben Figueiró, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2009 (que já se encontra apensado ao 
Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2007), com o Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2008, por regularem 
matéria correlata (Lei dos Cartórios).

Item 20:

REQUERIMENTO Nº 172, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 172, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nºs 196, de 2009, e 31, de 2010, por regularem 
matéria correlata (exercício das profissões de pedagogo e psicopedagogo).
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Item 22:

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 210, de 2014, do Senador Cássio Cunha Lima, solici-
tando a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2011 (que já se encontra apensado 
ao Projeto de Lei do Senado nº 551, de 2011), com os Projetos de Lei do Senado nºs 339 e 453, de 2008; e 
541, de 2009 (que já se encontram apensados), por regularem matéria correlata (desfiliação partidária).

Item 23:

REQUERIMENTO Nº 211, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 211, de 2014, do Senador Walter Pinheiro, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 337, de 2003; e 236, de 2012, por regularem 
matéria correlata (reforma do Código Penal).

Item 25:

REQUERIMENTO Nº 236, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 236, de 2014, do Senador Jarbas Vasconcelos, solici-
tando a tramitação conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 65, de 2007, e 48, de 2012, por 
regularem matéria correlata (afastamento para reeleição dos chefes do Poder Executivo)

As Senadoras e os Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.
A Secretaria de Ata individualizará a tramitação das matérias.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Votação, em turno único, do Requeri-

mento nº 911, de 2014, do Senador Aloysio Nunes Ferreira, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 5, de 2014, sejam ouvidas, exclusivamente, a Comissão de Infraestrutura e a Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania – Estatuto da Metrópole.

Votação do requerimento.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Infraestrutura e, posteriormente, à Comissão de Constituição e Justiça.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Encerrada a Ordem do Dia. 

São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão deliberativa ordinária:

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 5, DE 2005

Segunda sessão de discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 
2005, tendo como primeiro signatário o Senador Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da Consti-
tuição para conceder ao brasileiro residente no exterior o direito de votar nas eleições.
Parecer sob nº 105, de 2009, da Comissão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, oferecendo a reda-
ção para o segundo turno.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 32, de 2010, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da Constituição Federal, para 
explicitar o Tribunal Superior do Trabalho como órgão do Poder Judiciário, alterar os requisitos para o 
provimento dos cargos de Ministros daquele Tribunal e modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da CCJ, Relator: Senador Demóstenes Torres.
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3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 15, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 2011, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Ricardo Ferraço, que altera os arts. 102 e 105 da Constituição, para trans-
formar os recursos extraordinário e especial em ações rescisórias.
Parecer nº 1.470, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Aloysio Nunes Ferreira, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo como pri-
meiro signatário o Senador José Sarney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias para vincular a duração dos benefícios fiscais concedidos às Áreas de Livre Comércio (ALC) 
e à Amazônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto contrário do 
Senador Aloysio Nunes Ferreira.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 63, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 63, de 2013, tendo como 
primeiro signatário o Senador Gim, que acrescenta os §§ 9º e 10 ao art. 39 da Constituição, para insti-
tuir a parcela indenizatória de valorização por tempo na Magistratura e Ministério Público, e dá outras 
providências.
Parecer sob nº 461, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Vital do Rêgo, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece, com votos contrários dos Senadores Eduardo Suplicy, Armando 
Monteiro, Aloysio Nunes Ferreira e da Senadora Gleisi Hoffmann.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 53, DE 2007 

(Tramitando em conjunto com a PEC nº 56, de 2009)

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 53, de 
2007, tendo como primeiro signatário o Senador Almeida Lima, que revoga o inciso VII do art. 20 da 
Constituição e o § 3º do art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para extinguir o ins-
tituto do terreno de marinha e seus acrescidos e para dispor sobre a propriedade desses imóveis.
Parecer sob nº 490, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Ricardo Ferraço, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece, e pela rejeição da PEC nº 56, de 2009, que tramita em conjunto.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 56, DE 2009 

(Tramitando em conjunto com a PEC nº 53, de 2007)

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 56, de 
2009, tendo como primeiro signatário o Senador Marcelo Crivella, que acrescenta o art. 97 ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, para autorizar a transferência do domínio pleno dos terrenos 
de marinha e seus acrescidos aos foreiros, ocupantes, arrendatários e cessionários.
Parecer sob nº 490, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Ricardo Ferraço, favorável à PEC nº 53, de 2007, 
que tramita em conjunto, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece, e pela rejeição 
da PEC nº 56, de 2009.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 46, DE 2013

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 46, de 
2013, tendo como primeiro signatário o Senador Vital do Rêgo, que altera a Constituição Federal para 
disciplinar a instituição de consórcio público destinado à atuação exclusiva no âmbito do sistema único 
de saúde e na atenção básica à saúde.
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Parecer nº 1.228, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Paulo Davim, favorável, com as Emendas nºs 1 a 
3-CCJ, que apresenta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 14, DE 2014

Primeira sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 14, de 
2014, tendo como primeiro signatário o Senador José Sarney, que altera o art. 31 da Emenda Constitu-
cional nº 19, de 4 de junho de 1998, para prever a isonomia remuneratória entre os policiais e bombeiros 
militares dos ex-Territórios e os policiais e bombeiros militares do Distrito Federal.
Parecer nº 806, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Romero Jucá, favorável.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2014 - COMPLEMENTAR

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2014 - Complementar (nº 276/2002 
- Complementar, na Casa de origem), de iniciativa da Presidência da República, que altera a Lei Com-
plementar nº 90, de 1º de outubro de 1997, que determina os casos em que forças estrangeiras possam 
transitar pelo território nacional ou nele permanecer temporariamente.
Parecer favorável, sob nº 626, de 2014, da CRE, Relator ad hoc: Senador Luiz Henrique.

11 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 

 DE LEI DO SENADO Nº 264, DE 1999

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 264, de 1999 
(nº 4.812/2001, naquela Casa), da Senadora Emília Fernandes, que acrescenta §§ 3º e 4º ao art. 80 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
Parecer sob nº 264, de 2014, da CE, Relatora: Senadora Maria do Carmo Alves, favorável com ade-
quação redacional que propõe.

12 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO  

DE LEI DO SENADO Nº 293, DE 2012

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 293, de 2012 
(nº 5013/2013, naquela Casa), do Senador Vital do Rêgo, que estabelece normas gerais para implanta-
ção e compartilhamento da infraestrutura de telecomunicações e altera as Leis nºs 9.472, de 16 de julho 
de 1997, 11.934, de 5 de maio de 2009, e 10.257, de 10 de julho de 2001.
Parecer sob nº 820, de 2014, da CCT, Relator ad hoc: Senador Aníbal Diniz, pela rejeição do Substi-
tutivo da Câmara, salvo quanto:
- a ementa; ao art. 1º, caput e § 2º; art. 6º, inciso VII; art. 7º, caput, §§ 9º e 10; art. 9º; art. 10; art. 11; 
art. 12, caput, §§ 1º e 2º; art. 15; art. 19, §§ 1º e 2º; art. 21; e arts. 28 a 30.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 88, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 2013 (nº 5.171/2013, na Casa de ori-
gem), que altera a redação do § 1º do art. 53 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
os Registros Públicos, para dispor sobre o registro do nome e do prenome que forem dados ao natimorto.
Parecer sob nº 249, de 2014, da CCJ, Relator ad hoc: Senador Gim, favorável, com as Emendas nºs 1 
e 2-CCJ, de redação, que apresenta.

14 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 250, DE 2005-COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 250, de 2005 - Complementar, do Sena-
dor Paulo Paim, que estabelece requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria 
aos servidores públicos portadores de deficiência.
Parecer sob nº 1.207, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Armando Monteiro, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.



58 Sexta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 522, DE 2009 - COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 522, de 2009 - Complementar, do Sena-
dor Romero Jucá, que autoriza o Poder Executivo a criar a Região Integrada de Desenvolvimento de 
Boa Vista, Alto Alegre, Cantá e Macajaí e instituir o Programa Especial de Desenvolvimento de Boa Vista, 
Alto Alegre, Cantá e Mucajaí.
Pareceres favoráveis, sob nºs 1.099 e 1.100, de 2010, respectivamente, da CCJ, Relator ad hoc: Sena-
dor Flexa Ribeiro; e da CDR, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

16 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 559, DE 2013

Projeto de Lei do Senado nº 559, de 2013 (apresentado como conclusão do Relatório nº 4, de 2013, 
da Comissão Temporária de Modernização da Lei de Licitações e Contratos), que institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.
Pendente de Parecer da CCJ, CI e CAE sobre o Projeto e as Emendas nºs 1 a 56-Plen

17 
REQUERIMENTO Nº 1237, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.237, de 2013, do Senador Francisco Dornelles, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 229, de 2009-Complementar, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 298, 414 e 540, de 2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 
175, 230, 243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135 e 382, de 2012, 
Complementares, a fim de que tenha tramitação autônoma (alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

18 
REQUERIMENTO Nº 84, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 84, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, além da Comissão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (formação dos professores de educação física).

24 
REQUERIMENTO Nº 234, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 234, de 2014, do Senador Eduardo Braga, solicitando 
a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 103 e 443, de 2012, por regularem matéria correlata (formação dos professores de educação física).

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Concedo a palavra ao ilustre Presidente 
do meu Partido, Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB - RO. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Luiz 
Henrique, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores ouvintes da Rádio Senado e telespectadores da TV Se-
nado, queria agradecer ao Senador Fleury pela permuta do tempo – logo, logo, ele estará falando também.

Sr. Presidente, nós aprovamos, na semana passada, inclusive com a luta árdua de V. Exª, que liderou esse 
projeto juntamente com outras senhoras senhores Senadores, o PLC n° 99, de 2013 - Complementar, que, en-
tre outras coisas, altera o indexador dos contratos de refinanciamento da dívida celebrados entre a União, Es-
tados e Municípios.

A aprovação desse PLC, Sr. Presidente, representa um grande alento para os Estados e Municípios, que 
têm agora a chance de sair do ciclo vicioso que todo endividamento pesado implica, ao prejudicar a capaci-
dade de investimento e de crescimento e, dessa forma, limitar a própria capacidade de pagamento dos com-
promissos financeiros assumidos.

O ponto principal, como sabem as senhoras e os senhores Senadores, foi a alteração do índice que corrige 
os contratos. Trocamos o IGP-DI, mais uma taxa de juros que variava entre 6% e 9% ao ano, pelo IPCA mais 4% 
ao ano, ou a taxa Selic, o que for menor. Isso corrige uma distorção, que fazia com que os Estados pagassem à 
União juros reais mais altos do que os que ela própria pagava financiando-se junto ao mercado. Isso já havia 
levado alguns Estados, inclusive, a contrair empréstimos junto a instituições privadas, em condições mais fa-
voráveis, para amortizar suas dívidas com a União.
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Além disso, Srªs e Srs. Senadores, o projeto aprovado e enviado à sanção presidencial autoriza ainda a 
União a recalcular o saldo devedor de Estados e Municípios em 1º de janeiro de 2013, utilizando como inde-
xador a taxa Selic desde o início da vigência dos contratos e a conceder descontos caso o saldo efetivo seja 
superior ao recalculado. 

Esperamos, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, com muita ansiedade, com muito otimismo, que a Pre-
sidenta Dilma possa sancionar este projeto tão importante para os nossos Estados e Municípios.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Estado de Rondônia, o meu Estado, tem uma dívida de R$2,5 
bilhões com a União. Nessa dívida se encontra também a dívida do Banco do Estado – quando foi liquidado, 
ficou uma dívida acumulada com a União que, por força de uma ação judicial, foi suspensa por seis meses. 
Então, há quase seis meses, o Estado não paga mais essa parcela, que é grande parte dessa dívida, mas logo, 
logo, deverá voltar a pagar – se não conseguirmos prorrogar ou eliminar, de uma vez por todas, o pagamento 
da dívida do Beron, o Estado, certamente, vai voltar a pagar, mas aí será uma parcela um pouco menor. Os de-
sembolsos mensais passam de R$15 milhões atualmente. 

Com a mudança do indexador da dívida, o Estado passará a pagar cerca de R$2,5 milhões a menos, ou 
seja, desembolsará, em vez de R$15 milhões, apenas R$13 milhões. Então, esses R$2 milhões por mês, certa-
mente, darão para investir um pouco mais na saúde, na educação ou em outras áreas essenciais para o desen-
volvimento do Estado de Rondônia.

E assim certamente acontecerá talvez em escala ainda maior com outros Estados, Estados mais antigos 
e Estados que têm uma dívida acumulada com a União.

Mesmo com o novo indexador, não há como evitar que essa dívida pese sobre o Estado e comprometa 
decisivamente sua capacidade de investir no que interessa realmente ao bem-estar da população. É, portanto, 
extremamente oportuna e justa a revisão das condições impostas aos Estados e Municípios nos contratos que 
celebram com a União.

O PLC que aprovamos diz respeito aos passivos renegociados no final dos anos 90, no contexto dos 
ajustes que se fizeram necessários com o Plano Real – seja para acomodar seus efeitos imediatos, refletindo a 
conquista da estabilidade econômica que veio com o fim da hiperinflação, seja para consolidar as condições 
macroeconômicas necessárias para seu completo sucesso no longo prazo. Mais de R$400 bilhões, dos R$412 
bilhões que constituem a dívida atual dos Estados com a União, foram firmados no final dos anos 90.

Ora, Sr. Presidente, passados 20 anos da implantação do Real, as circunstâncias em que está o País hoje 
justificam plenamente a revisão daquelas condições que eram então necessárias. Toda grande dívida, seja ela 
pública ou privada, necessita passar por uma revisão de vez em quando, e é o que o Congresso Nacional está 
fazendo neste momento. Para tanto, esperamos contar, claro, com a parceria da Presidente Dilma, a fim de que 
possamos aliviar esse arrocho aos Estados e Municípios. Mais do que isso, creio que é uma questão de justiça 
rever essas condições, permitindo que os Estados recuperem sua capacidade de investir no que realmente im-
porta para a qualidade de vida dos seus cidadãos.

Não adianta cobrar essas dívidas dos Estados e Municípios com juros altos e eles terem que ficar com 
o pires na mão, pedindo emendas aos parlamentares, pedindo à União que socorra em qualquer problema, 
como no caso de São Paulo.

O Estado de São Paulo, que é o Estado mais rico da Federação brasileira, está pedindo, agora, R$3,5 bi-
lhões para a União, para poder socorrer na questão da água a cidade de São Paulo. Então, se o Estado mais rico 
da nossa Federação, que é o Estado de São Paulo, está pedindo dinheiro, está com o pires na mão pedindo à 
União, imaginem os Estados mais pobres, os Estados menores do nosso País.

Por tudo isso, Sr. Presidente, congratulo-me com o Senado Federal pela contribuição que deu ao aper-
feiçoamento e à aprovação do PLC nº 99, de 2013, ao mesmo tempo em que faço votos de que a Presidente 
Dilma Rousseff proceda, tempestivamente, à sua sanção integral, de modo que seus efeitos benéficos possam 
logo entrar em vigor, aliviando a situação sufocante a que estão submetidos tanto os Estados quanto os Mu-
nicípios brasileiros.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado, mais uma vez, ao Senador Fleury pela permuta do tempo.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Agradeço a V. Exª e o cumprimento pelo impor-

tante pronunciamento.
Concedo a palavra a S. Exª o Senador José Eduardo Fleury.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM - GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Senador Luiz Henrique, senhores ouvintes do sistema de comunicação desta Casa, telespectadores da TV Senado, hoje 
eu quero abordar quatro itens.



60 Sexta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014

O primeiro deles é que, hoje, nós tivemos uma reunião na Comissão de Agricultura requerida pela Senadora Ana 
Amélia e pelo Senador Ruben Figueiró. E houve uma grande satisfação naquela reunião porque ficamos sabendo que, 
depois de tantas lutas, o pequeno produtor, o microprodutor da agricultura familiar, além de receber, quando produz, 
R$5,00 a mais por saco de soja, a partir do ano que vem, ele terá o seguro de produtividade, e não mais o seguro da safra. 
E isso, Sr. Presidente, é muito importante para os pequenos produtores, para os microprodutores.

E o que acontecia durante todo esse tempo?
O pequeno produtor, o microprodutor produz para sua sobrevivência. Alguns necessitam, inclusive, da aposenta-

doria rural para sobreviver. Então, se a safra não fosse boa ou ele não colhesse o necessário, ele perderia.
Às vezes, para plantar – se for um arrendatário –, ele precisa de um avalista, que passa a ser aquela pessoa 

que participa, que é sócio só do prejuízo, porque, se ele colher bem, às vezes ele agradece ao avalista, mas, se 
ele não colher, o avalista é sócio dele na liquidação no banco.

E hoje, após essa audiência, tivemos a informação do Ministério da Agricultura, do representante do Ministro, de 
que, a partir do ano que vem, o pequeno, o microprodutor, o produtor da agricultura familiar terá um seguro de produ-
tividade. Então, se ele não colher aquele índice, o total, a produtividade esperada pela tecnologia que implantou em sua 
lavoura, ele receberá o valor total. Por exemplo, se ele tem uma tecnologia de uma produção de 200 sacos de soja por 
alqueire ou 60 sacos de soja por hectare, e ele colher apenas 20 sacos de soja, o Governo complementará com mais 40 
sacos de soja. Isso incentivará o pequeno produtor, que deixará de pedir ao amigo, ao vizinho, ao parente para ser seu 
avalista e, às vezes, sócio da dívida.

Então, quero aqui cumprimentar o Ministério da Agricultura, a Presidenta Dilma, que implantará isso no ano que 
vem. Acho que foi um grande feito, um grande acontecimento para os pequenos e microprodutores, principalmente os 
produtores da agricultura familiar.

Ao mesmo tempo, quero aqui alertar, como venho alertando desde que iniciei aqui, Presidente Cristovam Buarque, 
sobre a safra de soja: novamente, estamos chegando ao fim da safra e não temos onde guardá-la.

V. Exª falava da situação em que o País se encontra, que é como a pessoa que, às vezes até na residência, se envol-
ve com um agiota e ali vai passando, passando. É o que acontece com o produtor. Ele planta, pega o recurso com toda a 
tecnologia, vai ao banco, tira o dinheiro e, depois de colher, percebe que o Governo ainda não conseguiu onde guardar 
o grão. Isso é muito triste, depois de todo esse trabalho, numa indústria a céu aberto! E o Governo não tem a mínima 
sensibilidade para resolver essa questão de onde guardar esse grão. E, como sempre digo aqui, o superávit deste Brasil, 
deste País é o agronegócio.

Volto a dizer que, além do armazenamento, nós estamos com grandes problemas nas usinas. O Governo vem se-
gurando a inflação, segurando de qualquer jeito a inflação. No pronunciamento de V. Exª, ficou bem claro para esta Nação 
como o Governo está agindo: segurando a gasolina, e o álcool é atrelado à gasolina; então, as usinas, que hoje já ultrapas-
sam 54 neste País, estão quebradas ou quebrando, atrás de linha de crédito para sobreviver, com mais de 60 mil pessoas 
sendo demitidas. E nós não vemos nenhuma sensibilidade da Presidente Dilma em olhar para esse setor.

Tenho recebido, diariamente, de vários produtores, fornecedores de cana, que estão próximos a sair do negócio e 
lutar, ou brigar, ou se defender juridicamente junto aos órgãos financeiros, ao Banco do Brasil.

Devemos voltar, dentro de pouco tempo, ao que vivemos há alguns anos, quando todos os agricultores vieram 
aqui para a Praça dos Três Poderes, em frente ao Palácio do Planalto, reivindicar um alongamento da dívida ou uma pror-
rogação das dívidas.

Naquele momento, graças ao ex-Presidente Fernando Henrique, se conseguiu a securitização para os produtores, 
alongando as dívidas por mais 25 anos.

As dívidas que foram alongadas naquela época, a securitização, quase não há parte que não esteja sendo liquida-
da. A inadimplência quase não existe.

Mas este momento que estamos vivendo com os agricultores de grãos do Centro-Sul do País e com as usinas – 
eu acredito – fará que, muito brevemente, nós estaremos aqui de novo no Planalto, reivindicando, ou quase exigindo, a 
sensibilidade da Presidenta deste País e que o Governo do PT olhe para os produtores, que são a maior engrenagem e a 
maior produção, o superávit deste País.

Como homem do campo que sou, volto aqui a esta Casa para dizer: vamos olhar para o campo, porque o campo 
constrói uma cidade, mas uma cidade jamais construirá os grãos e o campo.

Era isso o que tinha a dizer hoje, neste momento, nesta Casa.
Obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Fleury, o Sr. Luiz Henrique deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Obrigado, Senador Fleury.
Com muito prazer, eu passo a palavra ao Senador Luiz Henrique.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, uma frase atribuída ao sociólogo Karl Marx é de que “quando a história 
se repete, é uma tragédia; e quando volta a repetir-se, é uma comédia”.
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Vivemos dois momentos muito tristes nesta nossa Pátria: o rumoroso processo do mensalão e, agora, o 
mais ainda vultoso e rumoroso processo de corrupção na Petrobras.

Em março do primeiro ano desta Legislatura, em março de 2011, o Presidente José Sarney criou uma 
comissão integrada por personalidades desta Casa – ex-ministros, ex-governadores, presidentes e líderes de 
partidos – para elaborar e propor projetos de reforma política. Eu tive a honra de participar daquela comissão, 
que trabalhou em ritmo veloz, sob a presidência firme, objetiva e decidida do Senador Francisco Dornelles. Os 
resultados daquela comissão consubstanciaram-se em projetos de emenda à Constituição, ou projetos de lei 
complementar, ou projetos de lei.

Um deles, o Projeto de Lei do Senado nº 268, protocolado em 18 de maio de 2001, dispõe sobre o finan-
ciamento público exclusivo das campanhas eleitorais e dá outras providências.

Não obstante seja subscrito por essa comissão que a imprensa rotulou de Comissão de Notáveis, não 
obstante fosse seu primeiro subscritor o Presidente da Casa, José Sarney, esse projeto ainda dormita nas gave-
tas desta Casa. E, enquanto se mantém esse nebuloso sistema de financiamento de campanhas eleitorais, per-
mitindo que uma empresa concessionária do Governo para execução de determinada obra, permitindo que as 
grandes empreiteiras deste País financiem campanhas eleitorais, esse projeto dormita nas gavetas desta Casa.

Logo, logo, teremos o início de uma nova Legislatura, e eu espero que a eclosão desse tsunami de corrup-
ção na Petrobras nos leve a dizer: “Basta! Chega!” Vamos acabar com o financiamento privado nas campanhas 
eleitorais! Vamos permitir que pessoas físicas – em limite que não sei se o mais adequado é até dois ou três ou 
cinco salários mínimos –, que apenas pessoas físicas, num limite mínimo, possam contribuir com os candida-
tos, possam contribuir com os partidos na campanha de seus candidatos”.

Evidentemente, essa não é uma reforma a ser feita isolada, mas um conjunto de reformas políticas que 
deem credibilidade ao Poder Público, que deem credibilidade às instituições democráticas, que nos tirem des-
sa exaustão depressiva de ver toda noite – no jornal, no noticioso nacional – novas denúncias de corrupção!

Evidentemente que esses dois casos que eu citei estão associados ao financiamento de campanhas elei-
torais – essa montanha de dinheiro que vem sendo noticiada como desviada dos seus objetivos para pesso-
as ligadas ao Executivo e ao Legislativo –, e esses recursos não foram providos basicamente para suportar as 
campanhas eleitorais.

Por isso, aquela Comissão propôs um elenco de projetos reformistas. Eu fui Relator de um projeto de lei 
que já foi aprovado no Senado, mas está na Câmara dos Deputados. O projeto estabelece que os Senadores só 
podem ter um suplente, e que esse suplente não pode ser parente até o terceiro grau do titular do mandato; 
estabelece também que o suplente substitui, mas não sucede o titular; em caso de vacância, terá que ser sub-
metido a uma eleição no pleito subsequente. 

Mas isso não basta. É preciso estabelecer um novo sistema de propaganda eleitoral na TV, que se cons-
titui no item mais caro das campanhas políticas.

Voltarmos ao sistema inicial, pelo qual fui eleito Deputado Estadual e o meu primeiro de cinco mandatos 
de Deputado Federal. Propaganda eleitoral ao vivo, sem pré-produção, sem maquiagem, em que a presença 
do candidato revele as suas ideias, os seus programas, aquilo que ele realmente pense, não aquilo que o mar-
queteiro mandou-o dizer. Eliminar os comerciais de propaganda política, que transformam, Presidente Cristo-
vam Buarque, os políticos em produtos de consumo. Produtos empacotados, envelopados, produtos coloridos 
pela habilidade dos profissionais de marketing, produtos enriquecidos com a computação gráfica e com ou-
tros recursos “spielberguianos” de que dispõem as agências de propaganda dedicadas às campanhas políticas.

O primeiro item é o financiamento público. O segundo item é a campanha na TV ao vivo, com a elimi-
nação dos comerciais de propaganda. O terceiro item é restabelecer aquilo que o Congresso já aprovou e que 
acabou sendo declarado inconstitucional pelo Supremo: a cláusula de barreira, que faça este Congresso se ex-
primir pelas verdadeiras ondas programáticas do povo brasileiro – e eu acredito que não se necessite mais do 
que cinco ou seis partidos, ou que se readmitam os 11 que havia antes de 1964 e que foram eliminados pelo 
regime autoritário. Reduzir o número de partidos.

Acabar com os partidos de aluguel, que existem apenas para negociar segundos de tempo de televisão. 
Estabelecer, nesse objetivo, a proibição de coligações nas eleições proporcionais.

Dar tempo ao País para pensar-se e repensar-se. Dar tempo aos governos para atuarem dentro de progra-
mas consistentes de médio e longo prazo. Sairmos dessa emergência de eleições a cada dois anos. Acabaram 
as eleições para o Executivo nacional, para os Executivos estaduais, para a Câmara dos Deputados e um terço 
do Senado, e já se estão articulando as eleições municipais. Esta é a meta, é o horizonte da política brasileira: 
a próxima eleição, que vai ocorrer só daqui a dois anos.

O que eu proponho é mandato de seis anos, sem reeleição. A reeleição já é algo estranho à história, à 
tradição e à realidade brasileira. Agora, a reeleição sem desincompatibilização, sem afastamento do titular do 
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mandato do seu cargo para disputar as eleições em igualdade de condições com os seus concorrentes é uma 
excrescência ainda maior.

E os nobres Senadores que estão me ouvindo e os telespectadores que estão me vendo devem pensar 
assim: “E você o que fez quando foi candidato a prefeito na sua reeleição? Ou quando pleiteou a reeleição de 
governador?”

Eu dei um exemplo ao País. Eu escrevi artigos e fiz discursos contra a reeleição sem renúncia do cargo 
pelo prefeito, pelo governador ou pelo Presidente da República. E o que eu fiz quando fui candidato à reeleição 
em Joinville? Afastei-me do mandato. Quando fui candidato a Governador, eu renunciei ao mandato. Como 
Prefeito, eu me licenciei, porque o Vice-Prefeito tinha assumido o mandato de Senador, e, por isso, eu não po-
dia renunciar. Como Governador, eu renunciei para que o Vice assumisse. Foram 27 governadores candidatos 
à reeleição, e eu fui o único que renunciou e o fiz por absoluta coerência com aquilo que sempre preguei. 

Reeleição é nefasta, porque o titular do cargo executivo candidato à reeleição já tem uma superioridade 
imensa por ter tido uma publicidade em função dos seus atos, das suas obras, da sua presença nas solenidades. 
Ele já leva uma vantagem imensa. Agora, imaginem um governador que pode reduzir alíquota de ICMS, que 
pode conceder crédito presumido e é candidato à reeleição?! É um absurdo! 

E eu não quis praticar isso. Entreguei tudo. Saí da casa governamental. Entreguei tudo: entreguei chave, 
entreguei celular. Ganhei a eleição disputando em igualdade de condições com os meus concorrentes.

Assim, a reforma política que eu proponho: mandato de seis anos para que os governos tenham condições 
de efetivamente planejar e executar ações concretas, coordenadas, eficazes e eficientes; e o fim da reeleição. 

Felizmente, ambos as candidatos a Presidente manifestaram-se na direção de eliminar a reeleição. 
Não fica apenas aí a necessidade de reforma política para aprimoramento da democracia. É preciso que 

nós tenhamos a fidelidade partidária instituída por lei, não por uma decisão do Tribunal Superior Eleitoral, 
suprindo a inércia do Legislativo, com uma fidelidade partidária que condene o infiel não apenas a perder o 
mandato, mas que o proscreva das duas eleições seguintes. Que, além de perder o mandato atual, ele fique 
inelegível por duas eleições seguintes. 

E não é só a fidelidade partidária. É preciso instituir o sistema político que dê credibilidade aos partidos 
políticos. Hoje, Senador Cristovam, Senador Fleury, podem fazer qualquer pesquisa, do Acre ao Rio Grande do 
Sul, e o que responderão os entrevistados? No mínimo, 70% dirão que não votam em partido. Os brasileiros 
votam em pessoas, em personalidades, umas boas e outras nefastas. E o que pode corrigir isso? É o voto em 
lista fechada para vereador, deputado estadual e Deputado Federal. As regras atuais, personalíssimas, promo-
vem a autofagia dos partidos. Os candidatos não disputam votos com os adversários; mais das vezes, procuram 
tirar dos seus companheiros. Então, é um processo autofágico que exalta a personalidade e execra o partido.

O voto partidário é uma exigência para o aprimoramento da democracia, porque não há democracia 
possível sem partidos fortes, ideológicos, programáticos, partidos que, como diz a expressão, expressem a 
vontade de parte da sociedade: a parte que é socialista, a parte que é social-democrata, a parte que é liberal, 
a parte que é comunista, a parte que é ambientalista, os verdes. Só existe partido, efetivamente, quando ele 
expressa uma parte do pensamento da sociedade.

A próxima legislatura vai inaugurar-se sob a algaravia de 28 partidos. Sem construir uma torre, nós cons-
truímos uma babel partidária: partidos falando as línguas mais diversas; algumas línguas claras, de pessoas elei-
tas para servir ao País, e algumas línguas nefastas, de pessoas eleitas para se servirem sem pensarem no País. 

Essa é outra reforma importante que nós temos que fazer.
Ulysses Guimarães, meu amigo, meu companheiro, que eu acompanhei nos seus últimos dez anos de 

vida, dava o alerta: nós fomos eleitos para mudar; ou mudamos ou merecemos ser mudados. Nós vamos mere-
cer todos ser mudados, se não entendermos a realidade grave em que vive o País. A democracia é uma planta 
tenra que tem que ser regada todos os dias. 

E a nossa democracia vive um de seus momentos de maior fragilidade, de maior descrença.
Quando eu vejo cenas como aquela do Rio de Janeiro em que um pequeno batalhão de narcotrafican-

tes armados ocupa um condomínio residencial do Programa Minha Casa, Minha Vida que ia ser inaugurado 
daqui a 15 dias e leva famílias que não se inscreveram, que não foram avaliadas no programa para invadirem 
e tomarem conta das casas, eu vejo que há um grave, gravíssimo hiato de autoridade neste País. Isso me faz 
lembrar até daquela canção do Chico Buarque, seu parente, seu primo, que apela diferente. Ele não diz chama 
a polícia; ele diz: chama o ladrão, chama o ladrão. É o refrão de Chico Buarque.

Há outras realidades gravíssimas, e esse não é um problema só nosso. Em Nova York, já houve o movi-
mento Occupy Wall Street; no México, estão queimando prédios públicos. É um momento dramático. 



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 14 63 

Há um rio subterrâneo de esgotamento e de indignação, que não estamos percebendo. Ele aflorou na 
terra, ano passado, nos movimentos que ocuparam as ruas deste País. E este Congresso não o escutou; colocou 
uma venda nos olhos e não o viu. 

Aquele era o momento para o Congresso fazer a reforma política, aquele era o momento de uma reação 
do Congresso, mas esse rio continua correndo debaixo dos nossos pés. Deus nos livre de ele se transformar 
num tsunami social. 

A reforma política é a tarefa mais urgente a ser feita neste País. Não podemos esperar mais um minuto, 
mais um segundo. Não podemos retardar essa decisão de mudar. 

Se não o fizermos, Ulysses, estejas onde estiveres, vão ecoar as tuas palavras: nós fomos eleitos para mu-
dar; ou mudamos ou merecemos ser mudados. 

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Sr. Senador Luiz Henrique, 
quero parabenizá-lo pelo seu discurso. Creio que nós deveríamos pegar esse seu discurso e transformá-lo num 
grande debate aqui sobre a reforma política, inclusive levando em conta a credibilidade que o senhor tem pe-
los exemplos que deu na sua vida pública nos momentos em que disputou eleição. Eu quero parabenizá-lo e 
dizer que espero que ele não fique apenas como um discurso numa quinta-feira à tarde, mas que nós trans-
formemos o seu discurso num debate constante aqui sobre a reforma política que o Brasil precisa. Parabéns.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Antes de encerrar a sessão, 

leio um requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Requerimento nº 909, de 

2014, da Senadora Vanessa Grazziotin, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado 
Federal, licença dos trabalhos da Casa, do dia 22 ao dia 28 de novembro do corrente ano, para participar de 
Missão Oficial Internacional ao Vietnã a convite da Assembleia Nacional da República Socialista do Vietnã; e 
que comunica, nos termos do art. 39, inciso I, do Regimento Interno, que estará ausente do País nesse período.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Está aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 29 minutos.)
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